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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2021 
 

EDITAL 
 

 
O CONSÓRCIO DOS MUNICÍPIOS PERNAMBUCANOS – COMUPE, situado na Avenida Cleto 
Campelo, 3294, sala 12, Moreno-PE, CEP nº 54.800-000, com Sede Administrativa à Avenida Recife, 
6205, Jardim São Paulo, Recife-PE, CEP: 50.910-380, por meio do seu Secretário Executivo o Sr. José 
Mário Barros Falcão, inscrito no CPF/MF sob o nº 653.307.224-20, portador da Carteira de Identidade 
nº 3.217.566 SSP/PE, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, tipo menor preço por 
item, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – Internet, regido pela Lei Federal 
nº. 10.520/02, Lei Complementar Federal nº. 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e 
subsidiariamente pelo Decreto Federal nº 5.450/2005, Decreto nº 7.892/2013 e pela Lei Federal nº. 
8.666/93 e suas alterações posteriores e demais legislações complementares vigentes e pertinentes à 
matéria. 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, PARA POSSÍVEIS 
FUTURAS ADESÕES, DE ACORDO COM A CONVENIÊNCIA E NECESSIDADE DO COMUPE E 
DE CADA MUNICÍPIO CONSORCIADO. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS – a partir das 9h de 19/01/2021 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 9h 10min do dia 04/02/2021 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 04/02/2021, às 9h 30min Horário de Brasília. 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: www.portaldecompraspublicas.com.br 

PREGOEIRO: Ênio Amorim Viana  
FONE: (81) 3445-8752 mail: comupe@comupe.org 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília 
(DF). 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1 - Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS, POR UM PERÍODO DE 12 

(DOZE) MESES, PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA, PARA POSSÍVEIS FUTURAS ADESÕES, DE ACORDO COM A 
CONVENIÊNCIA E NECESSIDADE DO COMUPE - Consórcio dos Municípios Pernambucanos, 
E DE CADA MUNICÍPIO CONSORCIADO, conforme especificações contidas no Termo de 
Referência – ANEXO I deste Edital.  

 
1.2 Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos da seguinte forma, conforme especificado 

na cláusula 3º, do Termo de Referência, Anexo I deste edital: 
 

1.2.1 - Itens 01 a 12, relacionados na Planilha 3.1.1 do Anexo I - Termo de Referência: COTA 
PRINCIPAL, correspondem a 75% (setenta e cinco por cento) das quantidades do objeto, destinado 
à participação dos interessados que atendam aos requisitos deste edital; 
 
1.2.2- Itens 01A à 12A relacionados na Planilha 3.1.2 do Anexo I - Termo de Referência - COTA 
RESERVADA corresponde a 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades da Cota Principal, 
destinado à participação exclusiva das Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e 
Microempreendedores Individuais – MEI, sem prejuízo da sua participação na cota principal; 
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1.2.3- Itens 01B a 18B dos matérias e equipamentos de informática relacionados na Planilha 3.1.3, 
no Anexo I - Termo de referência, com destinação exclusiva à participação de 
MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E 
MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL – MEI; 
 

1.2 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes anexos: 
 

I – Termo de Referência; 
II – Modelo de declaração do atendimento do disposto do inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93; 
III – Modelo da declaração de inexistência de Fato Superveniente impeditivo da habilitação; 
IV – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

 
2.          DO ORGÃO GERENCIADOR E MUNICÍPIOS/ÓRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO 
PARTICIPANTES DA ARP 

 
2.1 – O órgão gerenciador será o Consórcio dos Municípios Pernambucanos – COMUPE. 
 
2.2 – São órgãos participantes da ARP os municípios membros do COMUPE, que são: 

 
2.2.1 Município de Afogados da Ingazeira/PE. 
 
2.2.2 Município de Águas Belas/PE  
 
2.2.3. Município de Arcoverde/PE. 
 
2.2.4. Município de Bezerros/PE. 
 
2.2.5. Município de Buenos Aires/PE. 
 
2.2.6. Município de Caruaru/PE 
 
2.2.7. Município de Chã de Alegria/PE.  
 
2.2.8. Município de Feira Nova/PE 
 
2.2.9. Município de Igarassu/PE  
 
2.2.10. Município de Inajá/PE 
 
2.2.11. Município de Itaíba/PE 
 
2.2.12. Município de João Alfredo/PE.  

 
2.2.13. Município de Lagoa Grande/PE. 
 
2.2. 14. Município de Moreno/PE. 
 
2.2.15. Município de São Bento do Una/PE. 
 
2.2. 16. Município de Serra Talhada/PE. 
 

 
2.3 – ORGÃO NÃO PARTICIPANTE - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá 
ser utilizada não apenas pelos municípios do COMUPE, mas também por qualquer outro município 
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do Estado de Pernambuco que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta 
ao órgão gerenciador, nas quantidades máximas estabelecidas no Edital, e mediante convênio ou 
autorização. 

 
2.4 - O fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços é obrigado a fornecer os MATERIAS E 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA aos Municípios membros do COMUPE que fizerem a 
adesão à Ata de Registro de Preços. 
 
2.5 - A quantidade apresentada no Termo de Referência é meramente informativa, não se obrigando 
a Administração a realizar a contração nas quantidades indicadas. 
 
2.6 - Cada Município integrante do COMUPE poderá aderir à Ata de Registro de Preços até 100% da 
quantidade estimada. O contrato firmado entre o Município membro do COMUPE aderente à Ata de 
Registro de Preços poderá ser aditado nos termos da Lei 8.666/93. 

 
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
3.1 - A despesa decorrente da adesão do objeto desta licitação correrá à conta do orçamento do 
Município que aderir à ata de registro de preços, sendo que por ocasião da expedição da competente 
Ordem de Fornecimento, serão informadas as fichas correspondentes e respectivos vínculos. 

 
    4. DO PREÇO, DO REAJUSTE E DA REVISÃO.  

 
4.1 - O valor total estimado para aquisição pretendida é de R$ 3.914.644,70 (TRÊS MILHÕES, 
NOVECENTOS E CATORZE MIL, SEISCENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS E 
SETENTA CENTAVOS), conforme pesquisa de mercado realizado pelo COMUPE, de acordo com as 
Especificações constantes do Anexo I e I/A – Termo de Referência, deste Edital. 

 
4.2 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
irreajustáveis. 
 
4.3. Os preços registrados poderão ser revistos nas hipóteses previstas nos arts. 17 e 18 do Decreto 
nº 7.892/2013. 

 
4.4 - Os preços também poderão ser revistos, sob a forma de reequilíbrio econômico-financeiro, nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II 
do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado; 
 
4.5 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os valores consignados também poderão ser 
reajustados e revistos nos mesmos termos dos itens anteriores; 

 
4.6 - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da 
Lei nº 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata de 
Registro de Preços e iniciar outro processo licitatório; 

 
4.7 - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, 
definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Fornecedor beneficiário registrado 
será convocado pelo COMUPE para negociação do valor registrado em Ata; 

 
 
 
 
5.          DO REGIME DE FORNECIMENTO 
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5.1 - O regime de fornecimento será parcelado, de acordo com as necessidades do COMUPE e dos 
Municípios participantes e não participantes do processo. 

 
6.          DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
 

6.1 - Observado o prazo legal, a pessoa interessada poderá formular consultas por e-mail, 
informando o número do Processo do e do Pregão. 

 
7.          DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

 
7.1 - A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para o envio da proposta, 
atentando também para a data de início da disputa. 

 
8.           DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

 
8.1 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico 
e na documentação relativa ao certame. 

 
9.           DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS ELETRÔNICAS 
 

9.1 Pregões, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 
Sistema de Pregão, na plataforma da Bolsa Brasileira de Mercadorias.  

9.2 Os trabalhos serão conduzidos pelo Consórcio dos Municípios Pernambucanos, denominado 
Órgão Gerenciador, através de seu Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 
ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica do portal de compras 
públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

9.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema deverá acontecer preferencialmente no prazo 
de até 03 (três) dias úteis antes da data da realização do Pregão; 
 
9.4 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 
apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo 
poderes para formularem lances de preços e praticarem todos os demais atos e operações no sistema 
de compras eletrônicas utilizado pelo COMUPE; 

 
9.5 - Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa Licitante, deverá 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

 
9.6 - A chave de identificação e a senha terão validade de até 01 (um) ano e poderão ser utilizadas 
em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 
iniciativa do COMUPE, devidamente justificada; 

 
9.7 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como sua utilização em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao COMUPE a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de seu uso indevido, ainda que por terceiros; 
 
9.8 - O credenciamento da Licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
na responsabilidade legal pelos atos praticados.  
 

 
10.        DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 
10.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
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10.1.1. Acompanhar os trabalhos da Equipe de Apoio ou as subsequentes se for o caso; 
 
10.1.2. Responder as questões formuladas pelas Licitantes, relativas ao certame; 
 
10.1.3. Abrir as propostas de preços; 
 
10.1.4. Analisar a aceitabilidade das propostas; 
 
10.1.5. Desclassificar propostas, indicando os motivos; 
 
10.1.6. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
 
10.1.7. Verificar a habilitação da Licitante classificada em primeiro lugar, ou as subsequentes 
se for o caso; 
 
10.1.8. Declarar a empresa vencedora; 
 
10.1.9. Receber, examinar e decidir as impugnações ao Edital; 
 
10.1.10. Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos Recursos, quando interpostos, 
submetendo-o a autoridade superior; 
 
10.1.11. Elaborar a ata da sessão; 

 
10.1.12. Adjudicar a proposta de menor preço e encaminhar à autoridade superior, visando a 
homologação e a adesão. Nos casos em que houver interposição de recursos a adjudicação será 
promovida pela autoridade superior, que também homologará o Processo, conforme estabelece 
o art. 4º, incisos XX, XXI e XXII, da Lei 10.520/02. 
 

11.         DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
11.1 - Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 
neste Edital e seus anexos.  

 
11.2 - A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital. 
 
11.3 - Como requisito para a participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá declarar em campo 
próprio do Sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências previstas neste Edital; 
 
11.4 - Para os itens da COTA PRINCIPAL, os licitantes enquadrados na condição de microempresas, 
empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, que pretender utilizar-se das prorrogativas 
asseguradas pela Lei complementar nº 123/2006, deverão comprovar que atende aos requisitos do artigo 
3º da Lei mencionada; 
 
11.5 - Para os itens da COTA RESERVADA e para os destinados exclusivamente à participação de 
Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores Individuais – 
MEI, os licitantes deverão declarar no Credenciamento, seu enquadramento na condição de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual e quando do envio da 
documentação. 
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11.6 - A ausência da informação prevista no item anterior não impedirá a participação da 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual no processo licitatório, 
porém será considerada como desistência da empresa do exercício das referidas prerrogativas. 
 
11.7 - Os licitantes enquadrados na condição de microempresas, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, que pretender utilizar-se das prorrogativas asseguradas pela Lei 
complementar nº 123/2006, deverão comprovar que atende aos requisitos do artigo 3º da Lei 
mencionada, para fazer valer o direito de prioridade previsto nos arts. 44 e 45 da mesma lei; 

 
11.8 - Só poderão participar da disputa, licitantes que possuam como objeto social atividades 
pertinentes e compatíveis com o objeto deste Pregão. 
 
11.9 - Não poderão participar de qualquer fase do processo as interessadas que se enquadrem em 
uma ou mais das situações a seguir: 
 

a) Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição; 

 
b) Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, 

consultivo, deliberativo, administrativo ou sócios, sejam servidores ou dirigentes de órgão 
ou entidade contratante ou responsável pela licitação, ou das Prefeituras participantes deste 
processo; 

 
c) Empresas reunidas em consórcio, ou agrupamentos de pessoas físicas ou jurídicas qualquer 

que seja sua forma de constituição; 
 

d) Empresas em que tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos, 
efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou ainda, empregado com idade inferior a 
16 (dezesseis) anos, efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 
14 (quatorze) anos; 

 
e) Estejam sob falências, recuperação da empresa, dissolução ou liquidação. 

 
12.        DA PARTICIPAÇÃO DOS FORNECEDORES 

 
12.1 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado, e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos; 

 
12.2 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital; 

 
12.3 - A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 

 
12.4 - Caberá a Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou em decorrência de sua desconexão. 

 
13.        DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO 

 
13.1 - A partir do horário previsto no sistema, terá início a Sessão Pública do Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a 
avaliar a aceitabilidade das mesmas; 
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13.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes das Licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participarem da Sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor; 

 
13.3 - O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM; 

 
13.4 – O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM; 

 
13.5 – Para julgamento e classificação das propostas, serão observados os valores unitários máximos 
fixados no orçamento estimativo neste Termo de Referência e os preços deverão ser expressos em 
Reais, com o máximo de 02 (duas) casas decimais após a vírgula; 

 
13.6 – O preço proposto deverá contemplar todos os encargos (obrigações sociais, taxas, etc.) e 
despesas necessárias à entrega do objeto da licitação 

 
13.7 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema; 

 
13.8 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar; 

 
13.9 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 
segundo e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos 
 
13.10 - Durante o transcurso da Sessão Pública, as Licitantes serão informadas em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema NÃO identificará a autoria dos lances às demais 
participantes; 
 
13.11 - A etapa de lances da Sessão Pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente 
dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 
(trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances; 
 
13.12 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do 
lance de menor valor; 
 
13.13 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas dos licitantes que efetuaram 
lances ou não na ordem crescente dos valores; 
 
13.14 - EMPATE FICTO - Quando uma ou mais propostas apresentadas por MICROEMPRESAS 
ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
melhor proposta, serão estas consideradas como empatadas fictamente, nos termos previstos no art. 
44 da LC 123/06 desde que a melhor proposta não tenha sido apresentada por empresa beneficiada 
pela citada Lei Complementar; 
 

13.14.1. No caso de empate, nas condições previstas no item acima, entre duas ou mais 
propostas, proceder-se-á da seguinte forma: 

 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame; 
 

b) No caso de igualdade de preços, para fins do disposto no subitem anterior, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta; 
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c) Não ocorrendo o exercício do direito previsto na letra “a”, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrarem na mesma situação, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 
d) O direito previsto na letra “a” desta cláusula deverá ser exercido no prazo máximo de 

05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
13.15 - Para efeito do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

13.15.1. Encerrada a fase de lances, o licitante enquadrado como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual mais bem classificado será convocado para 
apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, no prazo máximo de 05 minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 
 
13.15.2 Em caso de apresentação da nova proposta, na forma da alínea “a”, será examinada a 
aceitabilidade da proposta e os requisitos de habilitação; 

 
13.15.3 Não sendo apresentada nova proposta, na forma da alínea “a”, ou não ocorrendo a 
adesão, serão convocadas as microempresas ou empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual remanescentes que porventura se enquadrem na situação de 
empate, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito; 
 
13.15.4 O direito de preferência previsto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual; 
 
13.15.5 No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de 
pequeno porte e microempreendedores individuais, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que poderá exercer o direito de preferência previsto no item; 
 

13.16 - Não ocorrendo a adesão da microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor 
individual na forma do item anterior, o objeto será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame, após o cumprimento dos requisitos de aceitabilidade da proposta e dos 
documentos de habilitação do licitante. 
 
13.17 - Para a Cota Reservada, não havendo vencedor, o objeto poderá ser adjudicado ao vencedor 
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, de forma sucessiva, desde 
que pratique o preço do primeiro colocado, observado ainda o item seguinte. 
 
13.18 - Se a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual e mesma 
empresa vencer a Cota Reservada e a Cota Principal, a contratação deverá ocorrer pelo menor preço 
ofertado pela empresa, em qualquer das cotas; 
 
13.19 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem na formulação de lances, quando então o Pregoeiro poderá ainda negociar com o autor 
da oferta de menor valor com vistas à redução de preço. 

 
13.20 - Durante os trabalhos de julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá suspender a reunião 
para promover diligências acerca de dúvidas que não possam ser sanadas de imediato; 

13.21 – Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte com restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas. 
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13.22 - Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

 
13.23 - Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

 
13.24 - Declarada a vencedora, a referida documentação comprobatória para 
habilitação e proposta de preços, deverão ser apresentadas pela licitante vencedora em 
original ou cópia autenticada, encaminhada ao consórcio exclusivamente por meio 
digital, assinados digitalmente, no horário de 8h às 17h, horário local, observando o 
prazo de até 03 (três) dias úteis para o recebimento pela Administração;  
  
17.19 – A assinatura utilizada para assinar os documentos e habilitação e a Ata de 
Registro de Preços deve ser reconhecida pelo ICP – Brasil.    
 
13.25 - Serão desclassificadas as propostas cujos preços unitários ultrapassem aqueles fixados 
como o valor máximo e não aceitarem reduzi-la. 

 
14.       DA PROPOSTA 

 
14.1 – No prazo designado no preâmbulo deste Edital, o licitante deverá encaminhar exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, a proposta de preços, SEM identificação do licitante, até a data e 
hora marcadas para a sessão do Pregão; 
 
14.2 – A Proposta de preços deverá ser elaborada com base no Termo de Referência, Anexo I deste 
Edital, e deverá conter: 
 

14.2.1. Valor unitário; 
 
14.2.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de Referência por 
cada Item; 

 
14.2.3. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade, número do registro, quando for o caso; 

 
14.2.4. Marca; 

 
14.2.5. Fabricante; 

 
14.2.6. A proposta final do licitante deverá ser encaminhada ao endereço da Sede 
administrativa indicado no preâmbulo deste edital, no prazo de até 03 (três) dias úteis, 
contados após o encerramento da disputa, e deverá: 

 
14.2.6.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

    
14.2.7. No prazo de até 03 (três) dias úteis a empresa que apresentar o menor preço final deverá 
entregar documentação de habilitação, original, ou cópia devidamente autenticada, proposta 
ajustada ao lance, contendo o valor unitário e total de cada item e global das compras licitadas. 

 
14.2.8. Os preços unitários e totais não poderão ultrapassar os valores estimados pela 
Administração. 
 
14.2.9. Os valores unitários e totais propostos serão da exclusiva e total responsabilidade do 
licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos, 
ressalvadas as ofertas de lances. 
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14.2.10. Existindo divergências no preço global em algarismo e por extenso, prevalecerá este 
último. 
 
14.2.11. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, 
apresentarem preços inexequíveis na forma da Lei nº 8.666/93, ou contiverem irregularidades 
insanáveis; 

 
14.2.12. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital; 
 
14.2.13. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 
 
14.2.15. Após o recebimento das propostas, documentação de habilitação, o pregoeiro 
submeterá para avaliação da equipe técnica competente e emissão de parecer técnico, que 
subsidiará o julgamento. 

 
15.        DA HABILITAÇÃO 

 
15.1 – Para fins de habilitação neste processo, o licitante que ofertar o menor preço, no final 
da disputa deverá enviar, a proposta inicial de preços e a documentação de habilitação para 
análise pelo Pregoeiro em conformidade com o Edital, em até 3 (três) dias úteis, assinados 
digitalmente conforme item 17.19.  
 
15.2 – A documentação relativa à habilitação jurídica consiste em:  
 

15.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(CNPJ/MF) com emissão de no máximo até 90 (noventa) dias antes da data da disputa; 

 
15.2.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou Ato Constitutivo, Estatuto ou 
Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentação comprobatória da eleição de 
seus administradores; 
 
15.2.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
documentação comprobatória da diretoria em exercício; 
 
15.2.4. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

 
15.3 – A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consiste em: 
 

15.3.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de 
Débito relativo a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 
 
15.3.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 
 
15.3.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, através da Certidão Negativa de 
Débito – CND ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pela Receita Federal do 
Brasil; 
 
15.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através das Certidões  
de Regularidade Fiscal – CRF e Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pela Secretaria 
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da Fazenda do domicílio ou sede do licitante. Considerando-se o licitante com filial no Estado 
de Pernambuco, deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco; 
 
15.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão 
de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da 
licitante; 

 
15.3.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 
Débito trabalhista – CNDT, de acordo com a Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução 
Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 
15.4 – A documentação relativa à qualificação técnica consiste em: 
  

15.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado (s) fornecido 
(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. Não serão aceitos atestados emitidos pelo 
licitante em seu próprio nome, nem algum outro que não tenha originado de adesão; 

 
15.4.2. A (s) certidão (ões) /atestado (s), deverão ser apresentados em papel timbrado, original 
ou cópia reprográfica autenticada, assinada por autoridade ou representante de quem expediu, 
com devida identificação; 

 
15.4.3. A comprovação com a quantidade poderá ser feita em um atestado individual ou através 
da soma das quantidades indicadas em cada um dos atestados apresentados, desde que no 
período de 01 (um) ano; 

 
15.4.4. Não serão admitidos atestados emitidos pelo próprio licitante em seu nome, nem 
qualquer outro em desacordo com as exigências do edital. 

 
15.4.5.  Empresa Nacional – Representante de Licitante Estrangeira:  

 
15.4.5.1. Autorização de funcionamento da empresa (AFE) participante da licitação em 
nome da empresa nacional representante da licitante estrangeira; 

 
 

15.4.6.  Importadora: 
 

15.4.7.1. Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) em nome da importadora 
licitante emitida pela ANVISA; 

 
 

15.4.7. Distribuidora: 
 

15.4.8.1. Apresentar descrição detalhada do produto ofertado, constando a marca, o 
fabricante e a procedência, de maneira a demonstrar o completo atendimento às 
caraterísticas constantes no Termo de Referência; 

 
15.4.8.2. A Distribuidora deverá indicar em cada registro apresentado, o número do item 
correspondente no Termo de Referência; 

 
15.5 – A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consiste em: 
 

15.5.1. Comprovação de Capital social correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado 
da adesão; 
 
15.5.2. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
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15.5.3.  Os documentos necessários para habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro desta CPL ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, podendo ainda serem encaminhados pelo correio ou 
portador para o endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, desde que sejam obedecidas as 
datas e horários previamente estabelecidos. As cópias ficarão retidas no processo; 

 
15.5.4 – Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em 
substituição aos documentos relacionados neste Edital; 
 
15.5.5. Somente serão aceitos documentos extraídos via internet, a partir dos respectivos 
sites dos órgãos ou entidades responsáveis por sua emissão, se puderem ter a sua 
autenticidade comprovada; 
 
15.5.6 – Na fase de habilitação, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006 alterada 
pela Lei Complementar nº 147/2014, as microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição; 

  
15.5.7. Havendo restrição na regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte 
e microempreendedores individuais, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogável por igual período, a critério da Administração, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento dos eventuais débitos e emissão das eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito negativo; 
 
15.5.8. O prazo acima referido terá por temo inicial o momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativa; 

 
15.5.9. A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela 
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na adesão ou prazo 
insuficiente para o empenho, devidamente justificado; 

 
15.5.10. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará a 
decadência do direito à adesão, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, 
sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogação da licitação; 

 
15.6 – Apresentar as seguintes Declarações: 
 

15.6.1. Declaração, para atender o disposto do inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 
de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno perigoso ou insalubre ou ainda, empregados 
com idade inferior de 16 (dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos conforme modelo constante no anexo deste Edital 
(Anexo II); 

 
15.6.2. Declaração de inexistência de Fato Superveniente impeditivo da habilitação, bem como 
declaração de que não foi declarada inidônea em nenhum órgão Federal, Estadual e ou 
Municipal e nem estar suspensa de participar de Licitação neste Consórcio dos Municípios 
Pernambucanos – COMUPE, assinado pelo Diretor/Sócio ou representante legal (Anexo III); 
15.6.3. Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se 
for o caso, comprovado com Declaração da Junta Comercial; 
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15.7 – Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-
los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal 
das microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais, nos termos de Lei 
Complementar nº 123/2006 e alterações da Lei Complementar nº 147/2014. 

 
16.       DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

  
16.1 – As cópias dos documentos integrantes deste Pregão e os esclarecimentos em caso de dúvidas 
na interpretação deste Edital poderão ser obtidos na sede administrativa do COMUPE situada à Av. 
Recife, nº 6205, Jardim São Paulo – Recife, CEP nº 50910-380, ou via correio eletrônico: 
comupe@comupe.org, de segunda a sexta-feira, no horário das 8h às 17h. Informações adicionais, 
também poderão ser solicitadas através do telefone: (81) 3455-8752; 
 
16.2 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao Edital e seus anexos, bem como quaisquer 
informações sobre incorreção ou discrepâncias neles encontradas, deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
exclusivamente, por meio eletrônico, via internet, no endereço indicado no preâmbulo do Edital, no 
prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da data para abertura do certame; 

 
16.3 – As respostas serão enviadas por Comunicado do Sistema e disponibilizadas neste até a data 
marcada para a sessão de abertura do certame; 

 
16.4 – O Pregoeiro não se responsabilizará por informações que não lhe forem entregues ou que 
forem apresentadas em desacordo com este item; 

 
16.5 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar, por irregularidade na aplicação da lei, o 
presente Edital, devendo protocolar o pedido junto à CPL em até 05 (cinco) dias úteis antes da data 
fixada para abertura da sessão inaugural, devendo a Administração julgar e responder à impugnação 
em até 03 (três) dias úteis; 

 
16.6 – Qualquer licitante poderá impugnar o presente Edital, devendo protocolar eletronicamente 
em campo próprio do sistema, o pedido até o segundo dia útil antes da data fixada para abertura da 
sessão pública no horário de 8h às 12h, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição até o dia 
anterior à data marcada para a sessão do Pregão; 

 
17.        RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.  

 
17.1 - Após declarado o vencedor, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar, imediata e 
motivadamente a sua intenção de recorrer, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias consecutivos 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegura vista aos autos. 

 
17.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante devidamente representado no ato 
da sessão importará na decadência do direito de recurso, possibilitando a adjudicação do objeto do 
certame ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a 
homologação. 

 
17.3 - O Pregoeiro negará seguimento aos recursos intempestivos, imotivados ou propostos por quem 
não tem poderes, negando-lhes deste modo, processamento, devendo tal decisão, com seu 
fundamento, ser consignada em ata. 

 
17.4 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente para julgamento. 

 
17.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 
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17.6 - Quaisquer recursos interpostos deverão ser dirigidos a Autoridade Superior, por quem realizou 
o Ato e protocolado na sede Administrativa do COMUPE, localizada na Av. Recife, 6205, 
Jardim São Paulo, Recife/PE, CEP: 50.910-380 no horário das 8h às13h. 

18       DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

18.1 – O registro de preços será formalizado por intermédio de ata de Registro de Preços. 
 
18.2 - O adjudicatário será convocado expressamente para, no prazo de 03 (três) dias úteis para 
assinar digitalmente a Ata de Registro de Preços. 

 
18.2.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única 
vez por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pela Administração; 

 
18.3. Quando o vencedor da licitação não fizer a comprovação das condições de habilitação ou 
quando, injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser convocado 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos 
habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e no instrumento contratual e das demais cominações legais; 

 
18.4 - É vedada a transferência ou cessão da Ata de Registro de Preços, bem como do Contrato de 
Fornecimento. 
 
18.5 - O modelo de ARP, anexo IV deste edital, pode sofrer modificações e/ou alterações, desde que 
não resulte em novas obrigações ao detentor da ARP. 

 
19.        DO CANCELAMENTO DA ATA 

 
19.1 - O cancelamento da Ata de Registro de Preços ocorrerá nas seguintes condições: 

  
              19.1.1. Por decurso do prazo da vigência. 

  
19.1.2. Quando não restarem fornecedores registrados. 
  
19.1.3. Quando o interesse público assim exigir. 

 
19.2 - O fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 
  

19.2.1 - A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, na 
ocorrência de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado; 

  
19.3 - Pela Administração, unilateralmente, quando o fornecedor: 

 
a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 

 
b) Perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no procedimento 
licitatório; 

 
c) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

 
d) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos de compra 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
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e) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na 
Ata de Registro de Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes. 

 
20.         DA VIGÊNCIA DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
20.1 – A vigência da Ata de Registro de Preços proveniente deste Pregão será de 12 (doze) meses 
contados da data da publicação de seu extrato, vedada sua prorrogação, tendo eficácia legal após a 
publicação do seu extrato no Diário Oficial dos Municípios Pernambucanos. 

  
21.         DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL  

 
21.1 - A detentora da ata terá o prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação, 
para assinar digitalmente a Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa a este Edital; 

 
21.2 – No ato da adesão, a detentora da ata deverá apresentar documento de procuração, devidamente 
reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da empresa; 

 
21.3 – A adesão será precedida da emissão de Nota de Empenho, sendo convocada a detentora para 
assinatura do termo de contrato, que poderá ser dispensado e substituído por instrumento similar. 

 
22.        DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
22.1 – Nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93, o fiscal da Ata de Registro de Preços será designado 
pela unidade onde ocorrerá a prestação do serviço ou fornecimento do produto, permitida a 
contratação de terceiros para subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

 
23.        DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA 

 
23.1 – Os itens adjudicados deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias corridos, contados a 
partir da comunicação à empresa após o recebimento do empenho, mediante prévio agendamento 
conforme endereço constante na ordem de fornecimento. 

 
 
24.         DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
24.1 – O objeto desta licitação será recebido conforme Termo de Referência, e ainda: 
 

24.1.1. PROVISORIAMENTE, para efeito de verificação da conformidade dos itens com as 
especificações a partir da efetiva entrega do material. 

 
24.1.2. E DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade dos itens, bem 
como o estado geral dos mesmos, e consequentemente a aceitação pelo setor competente do 
Município solicitante no prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir da data de entrega provisória. 
 

24.2 – Os materiais e equipamentos de informática deverão ser transportados, armazenados e 
entregues em condições adequadas a sua preservação.  
  

25.          DO PRAZO DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO PRODUTO  
 
25.1 – Os materiais e equipamentos de informática deverão ter garantia mínima de 24 meses. 
 
26.2 – O licitante vencedor deve ter assistência técnica ao produto licitado em Recife/PE ou na Região 
Metropolitana do Recife. 
 
 
26.          DAS CONDÇÕES DE PAGAMENTO 
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26.1. Os pagamentos serão efetuados através de depósito na conta corrente da empresa, no Banco a 
ser informado no ato da assinatura da ata, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a contar do 
fornecimento do produto, mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela 
Fiscalização da Prefeitura, juntamente com as cópias da CND do INSS e FGTS.  

 
26.2. Nenhum pagamento será efetuado à Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de 
qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, 
sem que isso gere direito a qualquer compensação. 

 
26.3. Fica ressalvada qualquer alteração por parte do Município, quanto às normas referentes ao 
pagamento de fornecedores. 

 
26.4. O termo de contrato será simplificado e representado pela Nota de Empenho (NE), nos termos 
do disposto no art. 62, caput, da Lei 8.666/93. 

 
26.5. Os fornecedores incluídos na ata de registro de preços serão obrigados a retirar as Notas de 
Empenhos que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos 
anexos e na própria Ata. 
 
26.6. Para instruir a formalização da Nota de Empenho, o fornecedor deverá providenciar e 
encaminhar ao Município, juntamente com a Nota Fiscal, as certidões negativas de débitos para 
com a seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
 
26.7. O pagamento somente será realizado para os produtos constantes da Ordem de Fornecimento 
emitida pelo Município aderente. 

 
27.        DAS OBRIGAÇÕES 

27.1. Constitui como obrigação do DETENTOR DA ATA, executar o objeto da adesão 
observando todas as condições necessárias ao satisfatório e regular adimplemento da obrigação, além 
de outras previstas neste edital, termo de referência e seus anexos: 

 
a) Arcar com todas as despesas decorrentes do transporte, embalagens e manuseio dos objetos, 

bem como tributos, fretes, tarifas e as demais despesas decorrentes da execução do objeto, 
que deverão estar inclusas no preço proposto, e em hipótese alguma poderão ser destacadas 
quando da emissão da nota fiscal/fatura, não transferindo à Secretaria Demandante a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar, sob qualquer pretexto o objeto da 
Ata de Registro de Preços; 

b) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução contratual. A Inadimplência do DETENTOR DA ATA com 
referência aos encargos trabalhista, fiscais e comerciais não transfere ao Município a 
responsabilidade por seu pagamento.  

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelo Município; 

d) Fornecer todas as informações julgadas relevantes pelo Município; 

e) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificados no edital e anexos, 
sujeitando-se às sanções estabelecidas no instrumento convocatório e nas Leis Federais n.º 
8.666/93 e 10.520/02; 

f) Comunicar ao Município qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 

g) Corrigir falhas no fornecimento no prazo a ser fixado na intimação/notificação; 

h) Observar as rotinas administrativas do Município, durante o fornecimento dos materiais, 
apesar da inexistência de vínculo empregatício com o órgão; 

i) Responder por quaisquer danos causados diretamente aos equipamentos, e a outros bens de 
propriedade do Município, quando esses tenham sido ocasionados por seus técnicos durante 
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e em decorrência da execução da Ata de Registro de Preços; 

j) Manter, durante todo período da adesão, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no edital e em seus anexos, incluindo a atualização de documentos de controle das 
arrecadações de tributos e contribuições federais/SRF, Dívida Ativa, FGTS, CND/INSS, e 
outras legalmente exigíveis junto a Administração; 

k) Fornecer o objeto licitado no prazo e de acordo com as especificações contidas no Edital e 
em seus anexos; 

l) Arcar com seguros que decorram direta ou indiretamente da adesão, bem como oriundos de 
quaisquer acidentes e/ou danos causados ao Município e a terceiros; 

m) Comunicar por escrito quando forem verificadas situações inadequadas à entrega dos 
produtos licitados; 

n) Constitui ainda como obrigação do Detentor da Ata, todas as disposições ínsitas no Termo 
de Referência e Minuta da Ata de Registro de Preços anexos a este edital, aos quais está 
plenamente vinculado. 

o) Quando efetuar o faturamento enviar o espelho da NOTA FISCAL para o COMUPE via correio 
eletrônico:comupe@comupe.org e para o Município solicitante.  

 

27.2. Constitui como obrigação do MUNICÍPIO ENTIDADE PARTICIPANTE, além de outras 
previstas neste edital, termo de referência e seus anexos: 
 

a)  Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado em registro próprio as falhas 
detectadas, conforme Lei 8.666/93; 

 
b) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste Termo de 

Referência; 
 

c)  Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência; 
 

d)  Facilitar por todos os meios ao cumprimento do fornecimento do objeto pelo Detentor da 
Ata, garantindo-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários, os 
funcionários das participantes e os empregados do Detentor da Ata, cumprindo com as 
obrigações pré-estabelecidas; 

 
e) Comunicar por escrito ao Detentor da Ata qualquer irregularidade encontrada no 

fornecimento do(s) item(ns);  
 

f)    Inspecionar a embalagem no momento de entrega do(s) item(ns) e avaliar se está 
intacto em caso de estar danificada, não aceita-la; 

 
g) Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada ao Município indicado na ordem 

de fornecimento, e se as especificações dos materiais e equipamentos de informática são as 
mesmas descritas no Termo de Referência; 

 
h) Comunicar por escrito ao Detentor da Ata o não recebimento do objeto, caso não esteja de 

acordo com as especificações e condições estabelecidas, apontando as razões de sua não 
adequação aos termos contratuais; 

 
i)   Informar ao Detentor da Ata sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações 

para entrega do objeto; 
 

j) Suspender a tramitação da liquidez da Nota Fiscal/fatura quando não houver atendimento as 
solicitações de correções de irregularidades no material entregue; 

 



 
                                                                                 
                                      Consórcio dos Municípios Pernambucanos  

    18 
 

k) Designar servidor e/ou Comissão para fiscalizar, acompanhar e atestar a entrega dos bens ora 
licitados; 
 
l) Verificar a manutenção da vantajosidade dos termos da adesão; 
 
m) Encaminhar ao Detentor da Ata as requisições para o fornecimento do material licitado; 
 
n) Quando efetuar o faturamento enviar o espelho da NOTA FISCAL para o COMUPE 
via correio eletrônico:comupe@comupe.org e para o Município solicitante. 
 

28.        PENALIDADES 
 

28.1. O licitante vencedor será sancionado com o impedimento de licitar ou contratar com o 
Consórcio dos Municípios Pernambucanos – COMUPE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas, previstas no edital e/ou contrato, nos seguintes casos: 

 
a) Ensejar o retardamento da execução do certame; 

 
b) Não mantiver a proposta; 

 
c) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 
d) Comportar-se de modo inidôneo; 

 
e) Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.  

 
28.2 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o a multa de até 20% (vinte por cento) sobre 
o valor global da obrigação não cumprida. 
 
28.3 – A caracterização das situações previstas nos incisos I, II e III do artigo 88 da Lei Federal nº 
8.666/93, poderá ensejar, observados os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, do 
contraditório e da ampla defesa a aplicação das seguintes penalidades: 
 

I - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Consórcio dos Municípios Pernambucanos - COMUPE, por prazo não superior a dois anos; 

 
II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 
termos da lei. 

 
28.4 – A inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular, ou com atraso 
injustificado, sujeitará o Detentor da Ata, garantida a prévia defesa, à aplicação das seguintes 
sanções: 

 
I. advertência; 

 
II. multa, na forma prevista, observados os seguintes limites máximos: 

 
a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por certo) do valor 

global, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos bens não entregues; 
 

b) Pela recusa em realizar o fornecimento, caracterizada em dez dias após o vencimento do 
prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do (s) bem (ns); 
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c) Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do produto fornecido, a contar 
do segundo dia da data da notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do bem, 
por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos bens não substituídos/corrigidos; 

 
d) Pela recusa do Detentor da Ata em corrigir as falhas no fornecimento, entendendo-se como 

recusa o fornecimento não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: de 
até 10% (dez por cento) do valor do fornecimento rejeitado; 

 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada nas Leis nº 8.666/93 e 10.520/02, ou 

no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do 
valor licitado, para cada evento; 

 
f) 20% (vinte por cento) em caso de não entrega do objeto ou rescisão da Ata por culpa do 

Detentor da Ata, calculado sobre a parte inadimplente; 
 

III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Consórcio dos Municípios Pernambucanos - COMUPE, por prazo não superior a dois anos; 

 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 

termos do artigo 6º, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Município. 

 
28.5 – O atraso, para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte 
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do Ata, e a multa será aplicada quando o objeto 
licitado for devidamente entregue no Município; 

 
28.6 – A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades; 

 
28.7. A pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o este 
Município destina-se a punir: 
 

I . A reincidência em condutas já apenadas; 
 

II . As faltas graves que impliquem a rescisão unilateral do contrato; 
 

III . A incidência nas hipóteses previstas no artigo 88 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
28.8. A declaração de inidoneidade do particular será aplicada nos casos de punir faltas gravíssimas, 
das quais decorram prejuízos ao erário, bem como as hipóteses previstas no artigo 88 da Lei Federal 
nº 8.666/93. 

 
28.8.1. Decorridos dois anos da declaração de inidoneidade, o interessado poderá requerer a 
sua reabilitação, cujo deferimento está condicionado ao ressarcimento ao erário Municipal dos 
prejuízos resultantes da ação punida. 

 
28.9. A aplicação de quaisquer penalidades decorrerá de processo administrativo, instaurado pelo 
Pregoeiro, garantida a ampla defesa e o contraditório, sendo realizadas as intimações através de 
mensagem eletrônica (e-mail) com confirmação de leitura, enviada ao endereço eletrônico informado 
pelo licitante em seu cadastro, ou por correspondência com Aviso de Recebimento, enviado ao 
endereço da sede da pessoa jurídica.  
 

28.9.1. Das decisões que cominarem penalidades, caberá recurso à Diretoria Executiva do 
CONSÓRCIO DOS MUNICÍPIOS PERNAMBUCANOS – COMUPE, no prazo de 10(dez) 
dias. 
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28.9.2. As multas eventualmente aplicadas deverão ser depositadas a favor do CONSÓRCIO 
DOS MUNICÍPIOS PERNAMBUCANOS – COMUPE, dentro de, no máximo, 5(cinco) dias 
úteis do trânsito em julgado da decisão administrativa que a houver aplicado. 

 
 
29.      DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO CERTAME 

 
29.1. Reserva-se ao COMUPE o direito de revogar esta licitação, por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 49, da Lei n.º 8.666/93. 

 
29.1.1. No caso de anulação ou revogação do processo licitatório, ficam assegurados aos 
licitantes o contraditório e a ampla defesa prévios, nos moldes do parágrafo 3º do art. 49 da 
Lei n.º 8.666/93. 

 
30.        DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
30.1. Caso o adjudicatário não compareça para receber a nota de empenho ou assinar digitalmente a 
Ata de Registro de Preços, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação, ou, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta não apresentar situação regular, de 
que trata o Anexo II, o Município poderá convocar, para substituir a empresa vencedora, os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições de suas 
propostas, podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, verificando-se a aceitabilidade da 
proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o Processo Licitatório, 
observado o interesse público.  
 
30.2. O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou supressões 
de até 25% do objeto licitado, nos termos do §1º, artigo 65 da Lei n.º 8.666/93.  
 
30.3. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis.  
 
30.4. É facultado ao pregoeiro, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  
 
30.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 
no determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.  
 
30.6. O desatendimento às exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta.  

 
30.7. As cópias dos documentos integrantes deste Pregão, os esclarecimentos em caso de 
dúvidas na interpretação deste Edital poderão ser obtidos na Comissão de Licitação do 
COMUPE, localizado à Av. Recife, nº 6205, Jardim são Paulo – PE, ou via correio eletrônico – 
comupe@comupe.org, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h às 12h (horário local). 
Informações adicionais também poderão ser solicitadas através do telefone nº (081) 3455-8752; 

                
30.7.1. A solicitação de informações não motivará prorrogação da data da Licitação, salvo 
se a juízo do PREGOEIRO forem substanciais. Neste caso o PREGOEIRO reabrirá o 
prazo de 08 (oito) dias úteis. 
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30.8. O Pregoeiro enviará cópia das respostas dos questionamentos, incluindo um resumo da 
pergunta sem identificar a fonte, a todos os licitantes que tenham adquirido este instrumento 
convocatório diretamente nesta COMISSÃO DE LICITAÇÃO. Se, como resultante dos 
esclarecimentos, ao PREGOEIRO considerar necessário modificar o edital, reabrirá o prazo 
conforme especificado no item seguinte. 
30.9. A impugnação deste Edital e de seus Anexos deverá ser dirigida ao PREGOEIRO e protocolada 
na sede Administrativa do COMUPE, localizada à Avenida Recife, 6205, Jardim São Paulo, 
Recife/PE, CEP: 50.910-380 – E-mail: comupe@comupe.org, no horário das 08h00min às 
13h00min, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. 

 
30.9.1. Apresentada a impugnação, a mesma será respondida ao interessado, dando-se ciência 
aos demais adquirentes deste Edital. 

30.10. Os casos omissos neste Edital serão decididos pelo PREGOEIRO, baseado na Legislação 
Aplicável à matéria e nas normas gerais do Direito.  
 
30.11. A licitante vencedora deve obedecer a todas as exigências e informações contidas no 
Termo de Referência anexo a este edital, ao qual está plenamente vinculada.  
 

30.12. Na hipótese de divergências no edital e seus anexos, deverá prevalecer: 

a) No caso de eventuais divergências entre o Edital e o Termo de Referência prevalecerão as   
disposições do segundo; 

b) No caso de eventuais divergências existentes quanto ao consignado em algarismo e o 
disposto por extenso, prevalecerá a disposição deste último; 

c) No caso de eventuais divergências nas planilhas orçamentárias, entre numerários 
consignados como totalizados e a soma dos respectivos unitários, prevalecerá o resultado da 
soma destes últimos.   

30.13.  Não serão considerados motivos para inabilitação ou desclassificação irregularidades 
materiais (erros de digitação, concordância verbal, etc.) da documentação ou das propostas, desde 
que sejam irrelevantes, não prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento das 
propostas e, ainda, não firam os direitos das demais licitantes. 

 
30.14. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 
e a segurança da adesão.  
30.15. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 
Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco. 
30.16. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 
Edital.  
30.17. Sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens precedentes, o PREGOEIRO poderá 
desqualificar a licitante ou desclassificar a PROPOSTA DE PREÇO, sem que isto gere direitos 
indenizatórios ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância que desabone a 
idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção da licitante. 

 
30.18. É competente o Foro da Comarca de Recife/PE, para discussões de litígios decorrentes da 
presente Licitação, com renúncia a qualquer outro, ainda que mais privilegiado. 
 

     Recife, 11 de janeiro de 2021  
 

__________________________________________  
JOSÉ MÁRIO BARROS FALCÃO 

Secretário Executivo do COMUPE 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2021 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO. 

 

1.1 - Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS, POR UM PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES, PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, 
PARA POSSÍVEIS FUTURAS ADESÕES, DE ACORDO COM A CONVENIÊNCIA E 
NECESSIDADE DO COMUPE - Consórcio dos Municípios Pernambucanos, E DE CADA 
MUNICÍPIO CONSORCIADO, conforme especificações contidas neste Termo de Referência.  

 Município de Afogados da Ingazeira/PE. 
 

 Município de Águas Belas/PE  
 

 Município de Arcoverde/PE. 
 

 Município de Bezerros/PE. 
 

 Município de Buenos Aires/PE. 
 

 Município de Caruaru/PE 
 

 Município de Chã de Alegria/PE.  
 

 Município de Feira Nova/PE 
 

 Município de Igarassu/PE  
 

 Município de Inajá/PE 
 

  Município de Itaíba/PE 
 

 Município de João Alfredo/PE.  
 

  Município de Lagoa Grande/PE. 
 

 Município de Moreno/PE. 
 

  Município de São Bento do Una/PE. 
 

 Município de Serra Talhada/PE. 
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2. JUSTIFICATIVA 
 

2.1 -  A referida aquisição de matérias e equipamentos de informática faz-se necessária para atender os 
Municípios Consorciados no que se refere a manutenção dos equipamentos em uso e para reposição 
quando necessário e também para manter o bem-estar dos servidores garantindo o atendimento às 
necessidades mínimas dos Municípios consorciados.  
 

3. DOS PRODUTOS 
 
3.1 – Os produtos a serem adquiridos possuem as seguintes especificações técnicas, abaixo descritas: 
 
3.1.1 COTA PRINCIPAL: ITENS CORRESPONDETES A 75% (SETENTA E CINCO POR CENTO) 
da quantidade de itens destinados à participação de todos os interessados que atendam aos requisitos deste 
Edital. 
 

Item Descrição Detalhada do Item Quantidade Unidade Valor TOTAL 

1 

COMPUTADOR - DESKTOP - 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
PROCESSADOR: CORE I7 7ª Geração, 
MEMÓRIA RAM:8 GB, DDR 4, HD: 1 
TB, COM PLACA WIRELESS, COM 
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 8 
ORIGINAL OU SUPERIOR. GARANTIA 
MÍNIMA 24 MESES PELO 
FABRICANTE 

75 un 
 R$ 
4.380,00  

 R$    328.500,00  

2 

COMPUTADOR - DESKTOP - 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
PROCESSADOR: CORE I5 7ª Geração, 
MEMÓRIA RAM: 8 GB, DDR 4, HD: 1 
TB, COM PLACA WIRELESS, COM 
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 8 
ORIGINAL OU SUPERIOR. GARANTIA 
MÍNIMA 24 MESES PELO 
FABRICANTE 

75 un 
 R$ 
3.337,35  

 R$    250.301,25  

3 

COMPUTADOR - DESKTOP - 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
PROCESSADOR: CORE I3 7ª Geração, 
MEMÓRIA RAM: 8 GB, DDR 4, HD: 1 
TB, COM PLACA WIRELESS, COM 
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 8 
ORIGINAL OU SUPERIOR. GARANTIA 
MÍNIMA 24 MESES PELO 
FABRICANTE 

75 un 
 R$ 
2.723,00  

 R$    204.225,00  

4 

COMPUTADOR - NOTEBOOK - 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
PROCESSADOR: CORE I7 7ª Geração, 
MEMÓRIA RAM: 8GB, DDR 4, HD: 1 
TB, COM PLACA WIRELESS, COM 
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 8 
ORIGINAL OU SUPERIOR, MONITOR 
DE 14 POLEGADAS. GARANTIA 
MÍNIMA 24 MESES PELO 
FABRICANTE 

75 un 
 R$ 
5.395,90  

 R$    404.692,50  
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5 

COMPUTADOR - NOTEBOOK - 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
PROCESSADOR: CORE I5 7ª Geração, 
MEMÓRIA RAM: 8GB, DDR 4, HD: 1 
TB, COM PLACA WIRELESS, COM 
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 8 
ORIGINA OU SUPERIOR, MONITOR 
DE 14 POLEGADAS. GARANTIA 
MÍNIMA 24 MESES PELO 
FABRICANTE 

75 un 
 R$ 
4.086,46  

 R$    306.484,50  

6 

COMPUTADOR - NOTEBOOK - 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
PROCESSADOR: CORE I3 7ª Geração, 
MEMÓRIA RAM: 8GB, DDR 4, HD: 1 
TB, COM PLACA WIRELESS, COM 
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 8 
ORIGINA OU SUPERIOR, MONITOR 
DE 14 POLEGADAS. GARANTIA 
MÍNIMA 24 MESES PELO 
FABRICANTE 

75 un 
 R$ 
3.210,00  

 R$    240.750,00  

7 

Estabilizador P/equipamento de 
Informática, Estabilizador de Energia, de 
3.1 Kva, Com 10 estágios de estabilização, 
tensão de Entrada 115v/220v, tensão de 
saída 115v, Corrente Nominal 26a, variação 
de tensão de Entrada 97 a 140 Volt e 170 a 
278 Volt, regulação de saída +/- 2,5%, 
Tempo de Resposta 1 Ciclo, Rendimento 
Da Carga Nominal >98%, frequência 
Nominal 60hz, +/- 0,5%, Com Leds de 
sinalização para Rede Alta, Normal Ou 
Baixa Na Entrada, Chave Liga/desliga 
Liga/desliga, Com fusível e Transformador 
Isolador, Com 3 Nema 5/15r e 1 Nema 
10/20r, Com proteção para proteção 
Sobrecarga, Com Filtro de Linha Emi/rfi 
Incorporado, Tomadas espaçadas para Uso 
de Adaptadores, Garantia mínima 2 Anos, 
Balcão, Fabricado Em Abs, Com Selo 
Inmetro,nbr 14373. 

114 un 
 R$ 
3.342,80  

 R$    381.079,20  

8 

IMPRESSORA LASER JET, Velocidade 
de impressão: 19 ppm em Carta e 18 ppm 
em A4 - Resolução de impressão: 400 x 
600 x 2 dpi (600 dpi de saída efetiva), wi-fi, 
Memória interna: 2 MB Conexão USB 
garantia mínima de 24 meses. 

39 un 
 R$ 
2.178,00  

 R$      84.942,00  

9 

PROJETOR DE IMAGENS PORTÁTIL 
(Projetor de Mesa) Características 
Mínimas: Tecnologia: Brilho 3000 ANSI 
Lumens, Contraste 3000:1, Resolução 
XGA (1024x768), Métodos de Projeção: 
Teto/Frontal/Traseiro, Formato da tela: 4:3, 
Lente: Fixa - Zoom e Foco Manual, Foco: 
16,9 20,28mm, Lâmpada 3500/5000 horas 
(Normal/Econômico), Tamanho da Tela: 
até 350´, Alto Falante 2W, Conexões de 
Entrada: VGA (Mini D-sub 15 pin) x 1, 
Vídeo composto (1 RC A) x 1, S-vídeo 
(Mini DIN 4 pin) x 1, Vídeo componente 

24 un 
 R$ 
3.299,30  

 R$      79.183,20  
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(compartilhado com entrada VGA) x 1, 
HDMI x 1, Voltagem 220V ou Bivolt, 
Garantia mínima de 24 meses. 

10 

Impressora Multifuncional: Bivolt 
(110/220v), Laser (preto e branco), 
velocidade mínima de impressão 18 ppm, 
impressão em frente e verso, tamanho de 
Papel: A4 210 x 297 mm, A6 105 × 148 
mm, Carta 215 x 279 mm, Envelope, 
Executivo 184 x 266 mm, Ofício 216 x 356 
mm, conexão USB, Wi-fi e Rede Ethernet, 
digitalizadora e cópia frente e verso. 
Garantia mínima de 24 meses 

39 un 
 R$ 
2.049,03  

 R$      79.912,17  

11 

Scanner de Mesa:Modos de escaneamento: 
colorido, duplex (frente e verso), simplex 
(frente), escala de cinza,Velocidade de 
digitalização: simples: 40 ppm / 
duplex:30ppm, Atunção “Digitalizar para”: 
, Imagem, OCR, PDF, pendrive,USB. 
Garantia mínima 24 meses. 

39 un 
 R$ 
2.972,50  

 R$    115.927,50  

12 

Impressora Multifuncional Com Bulk Ink, 
Tecnologia de Impressão: Jato de Tinta, 
Memória 32MB,Com impressão de no 
mínimo 33ppm preto / 27ppm colorida, 
Resolução 6000x1200dpi s, 
Scanner:Permite que você copie ou 
digitalize de modo práticoesolução de até 
19200dpi s(interpolado) 1200x2400 dpi 
(óptico),Interfaces:USB 2.0 de Alta 
Velocidade,Wireless (802.11b/g/n),Com kit 
Bulk ink com no mínimo 100 ml cada 
cor,Compatível S.O.: Windows e 
Linux,Garantia mínima de 24 meses 

39 un 
 R$ 
1.875,00  

 R$      73.125,00  

         TOTAL   R$ 2.549.122,32  
 
 
3.1.2 – COTA RESERVADA: ITENS CORRESPONDENTES A 25% (VINTE E CINCO POR 
CENTO) da quantidade de itens destinados a participação dos interessados que atendam aos requisitos 
deste Edital: 
 
 
Item Descrição Detalhada do Item Quantidade Unidade Valor TOTAL 

13 

COMPUTADOR - DESKTOP - 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
PROCESSADOR: CORE I7 7ª 
Geração, MEMÓRIA RAM:8 GB, 
DDR 4, HD: 1 TB, COM PLACA 
WIRELESS, COM SISTEMA 
OPERACIONAL WINDOWS 8 
ORIGINAL OU SUPERIOR. 
GARANTIA MÍNIMA 24 MESES 
PELO FABRICANTE 

25 un  R$ 4.380,00   R$    109.500,00  
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14 

COMPUTADOR - DESKTOP - 
ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS:PROCESSADOR: CORE 
I5 7ª Geração, MEMÓRIA RAM: 8 
GB, DDR 4, HD: 1 TB, COM PLACA 
WIRELESS, COM SISTEMA 
OPERACIONAL WINDOWS 8 
ORIGINAL OU SUPERIOR. 
GARANTIA MÍNIMA 24 MESES 
PELO FABRICANTE 

25 un  R$ 3.337,35   R$      83.433,75  

15 

COMPUTADOR - DESKTOP - 
ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS:PROCESSADOR: CORE 
I3 7ª Geração, MEMÓRIA RAM: 8 
GB, DDR 4, HD: 1 TB, COM PLACA 
WIRELESS, COM SISTEMA 
OPERACIONAL WINDOWS 8 
ORIGINAL OU SUPERIOR. 
GARANTIA MÍNIMA 24 MESES 
PELO FABRICANTE 

25 un  R$ 2.723,00   R$      68.075,00  

16 

COMPUTADOR - NOTEBOOK - 
ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS:PROCESSADOR: CORE 
I7 7ª Geração, MEMÓRIA RAM: 8GB, 
DDR 4, HD: 1 TB, COM PLACA 
WIRELESS, COM SISTEMA 
OPERACIONAL WINDOWS 8 
ORIGINAL OU SUPERIOR, 
MONITOR DE 14 POLEGADAS. 
GARANTIA MÍNIMA 24 MESES 
PELO FABRICANTE 

25 un  R$ 5.395,90   R$    134.897,50  

17 

COMPUTADOR - NOTEBOOK - 
ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS:PROCESSADOR: CORE 
I5 7ª Geração, MEMÓRIA RAM: 8GB, 
DDR 4, HD: 1 TB, COM PLACA 
WIRELESS, COM SISTEMA 
OPERACIONAL WINDOWS 8 
ORIGINA OU SUPERIOR, 
MONITOR DE 14 POLEGADAS. 
GARANTIA MÍNIMA 24 MESES 
PELO FABRICANTE 

25 un  R$ 4.086,46   R$    102.161,50  

18 

COMPUTADOR - NOTEBOOK - 
ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS:PROCESSADOR: CORE 
I3 7ª Geração, MEMÓRIA RAM: 8GB, 
DDR 4, HD: 1 TB, COM PLACA 
WIRELESS, COM SISTEMA 
OPERACIONAL WINDOWS 8 
ORIGINA OU SUPERIOR,MONITOR 
DE 14 POLEGADAS. GARANTIA 
MÍNIMA 24 MESES PELO 
FABRICANTE 

25 un  R$ 3.210,00   R$      80.250,00  
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19 

Estabilizador P/equipamento de 
Informática, Estabilizador de Energia, 
de 3.1 Kva, Com 10 estágios de 
estabilização, tensão de Entrada 
115v/220v, tensão de saída 115v, 
Corrente Nominal 26a, variação de 
tensão de Entrada 97 a 140 Volt e 170 a 
278 Volt, regulação de saída +/- 2,5%, 
Tempo de Resposta 1 Ciclo, 
Rendimento Da Carga Nominal >98%, 
frequência Nominal 60hz, +/- 0,5%, 
Com Leds de sinalização para Rede 
Alta, Normal Ou Baixa Na Entrada, 
Chave Liga/desliga Liga/desliga, Com 
fusível e Transformador Isolador, Com 
3 Nema 5/15r e 1 Nema 10/20r, Com 
proteção para proteção Sobrecarga, 
Com Filtro de Linha Emi/rfi 
Incorporado, Tomadas espaçadas para 
Uso de Adaptadores, Garantia mínima 
2 Anos, Balcão, Fabricado Em Abs, 
Com Selo Inmetro,nbr 14373. 

38 un  R$ 3.342,80   R$    127.026,40  

20 

IMPRESSORA LASER JET, 
Velocidade de impressão: 19 ppm em 
Carta e 18 ppm em A4 - Resolução de 
impressão: 400 x 600 x 2 dpi (600 dpi 
de saída efetiva), wi-fi, Memória 
interna: 2 MB Conexão USB garantia 
mínima de 24 meses. 

13 un  R$ 2.178,00   R$      28.314,00  

21 

PROJETOR DE IMAGENS 
PORTÁTIL (Projetor de Mesa) 
Características Mínimas: Tecnologia: 
Brilho 3000 ANSI Lumens, Contraste 
3000:1, Resolução XGA (1024x768), 
Métodos de Projeção: 
Teto/Frontal/Traseiro, Formato da tela: 
4:3, Lente: Fixa - Zoom e Foco Manual, 
Foco: 16,9 20,28mm, Lâmpada 
3500/5000 horas (Normal/Econômico), 
Tamanho da Tela: até 350´, Alto 
Falante 2W, Conexões de Entrada: 
VGA (Mini D-sub 15 pin) x 1, Vídeo 
composto (1 RC A) x 1, S-vídeo (Mini 
DIN 4 pin) x 1, Vídeo componente 
(compartilhado com entrada VGA) x 1, 
HDMI x 1, Voltagem 220V ou Bivolt, 
Garantia mínima de 24 meses. 

8 un  R$ 3.299,30   R$      26.394,40  

22 

Impressora Multifuncional: Bivolt 
(110/220v), Laser (preto e 
branco),velocidade mínima de 
impressão 18 ppm, impressão em frente 
e verso, tamanho de Papel: A4 210 x 
297 mm, A6 105 × 148 mm, Carta 215 
x 279 mm, Envelope, Executivo 184 x 
266 mm, Ofício 216 x 356 mm, 
conexão USB, Wi-fi e Rede Ethernet, 
digitalizadora e cópia frente e verso. 
Garantia mínima de 24 meses 

13 un  R$ 2.049,03   R$      26.637,39  
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23 

Scanner de Mesa:Modos de 
escaneamento: colorido, duplex (frente 
e verso), simplex (frente), escala de 
cinza,Velocidade de digitalização: 
simples: 40 ppm / duplex:30ppm, 
Atunção “Digitalizar para”: , Imagem, 
OCR, PDF, pendrive,USB. Garantia 
mínima 24 meses. 

13 un  R$ 2.972,50   R$      38.642,50  

24 

Impressora Multifuncional Com Bulk 
Ink, Tecnologia de Impressão: Jato de 
Tinta, Memória 32MB,Com impressão 
de no mínimo 33ppm preto / 27ppm 
colorida, Resolução 6000x1200dpi s, 
Scanner:Permite que você copie ou 
digitalize de modo práticoesolução de 
até 19200dpi s(interpolado) 1200x2400 
dpi (óptico),Interfaces:USB 2.0 de Alta 
Velocidade,Wireless 
(802.11b/g/n),Com kit Bulk ink com no 
mínimo 100 ml cada cor,Compatível 
S.O.: Windows e Linux,Garantia 
mínima de 24 meses 

13 un  R$ 1.875,00   R$      24.375,00  

  
  

     TOTAL   R$    849.707,44  

 
 
3.1.3 – COTA EXCLUSIVA: Itens referentes aos itens com destinação cota exclusiva a participação de 
MICROEMPRESAS – ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E MICROEMPREEDEDOR 
INDIVIDUAL – MEI: 
 

Item Descrição Detalhada do Item Quantidade Unidade Valor TOTAL 

25 
Mídia Cartão de Memória, Pen Drive, usb 
2.0 Capacidade 64 Gb,Garantia 24 Meses. 

500 un  R$      61,65   R$      30.825,00  

26 

Mídia Cartão de Memória, Pen Drive, 
memória Flash, Design Giratório, não 
Destacável, Usb 2.0, 32 Gb, Garantia 24 
Meses Balcão 

500 un  R$      39,66   R$      19.830,00  

27 

Monitor LCD ou LED 19.5 polegadas ou 
superior, widescreen formato: 16:9, 
resolução máxima: 1360×768@60hz, 
conexões: d-sub/dvi Garantia mínima de 24 
meses. 

100 un  R$    745,40   R$      74.540,00  

28 

Nobreak com potência nominal mínima de 
2000VA à 2200VA/1400W Tensão de 
entrada 220 ou Bivolt. Tensão nominal de 
saída na faixa de 110v até 127v, garantia 
mínima de 24 meses. 

52 un  R$ 1.249,90   R$      64.994,80  
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29 

Scanner de documentos com alimentador 
automático (automático ADF) para o 
mínimo de 50 folhas, Velocidade mínima e 
digitalização: 30 páginas por minuto, 
digitalização frente e verso. Capacidade 
para digitalizar em arquivo .PDF 
pesquisável (ou seja, com 525 mhz. 
compatível com Windows 10, 8 , 7 vista XP 
e Linux. Requisito de energiaScanner de 
documentos com alimentador automático 
(automático ADF) 
para o mínimo de 50 folhas, Velocidade 
mínima e digitalização: 30 
páginas por minuto, digitalização frente e 
verso. Capacidade para 
digitalizar em arquivo .PDF pesquisável (ou 
seja, com 525 mhz. 
compatível com Windows 10, 8 , 7 vista XP 
e Linux. Requisito de energia  

32 un  R$ 2.480,87   R$      79.387,84  

30 

KIT MOUSE E TECLADO SEM FIO - 
Especificações técnicas mínimas: - kit 
(conjunto) teclado e mouse óptico sem fio, 
compondo solução que utiliza apenas 1 
(um) receptor USB, - teclado sem fio, 
alfanumérico, padrão ABNT 2 Brasil, 104 
teclas, - mouse óptico sem fio, resolução de 
1.000 dpi, com botões esquerdo, direito e 
scroll, - 1 (um) receptor com interface USB, 
- raio de operação de até 9 metros, - 
frequência de operação: 2.4 GHz, - 
acompanhar as pilhas necessárias ao pleno 
funcionamento do produto, e - compatível 
com sistema operacional Microsoft 
Windows, garantia minima de 24 meses. 

100 un  R$    111,55   R$      11.155,00  

31 
Mídia cartão de memória, pen drive 
interface, usb 2.0, capacidade 16gb, 
garantia 24 meses 

1000 un  R$      23,62   R$      23.620,00  

32 

Mouse optico com fio, Mouse, 
Confeccionado Em Plástico, Optico com 
Fio, fio tamanho minino de 1,5 m, Com 2 
Botões, Com Scroll, Compatível Com 
Windows Xp, Me Ou 98, Com Conector 
Usb com Fio, Resolução 800 Dpi, Garantia 
24 Meses 

200 un  R$      15,88   R$        3.176,00  

33 

CABO HDMI MEDINDO 10 METROS 
TERMINAL HDMI MACHO NAS 2 
PONTAS. Cabo Hdmi, Medindo 10 
Metros, Terminal Hdmi Macho Nas 2 
Pontas, Pontas Douradas, Resolução 
Suportada Full Hd 1080p, 720p, 480p e 
480i, para Uso Em Tv Lcd, Tv Plasma, 
Projetor, Dvd, Home Theater e Video-
game, Garantia minima de 12 meses. 

100 un  R$      46,93   R$        4.693,00  

34 

CABO HDMI MEDINDO 5 METROS 
TERMINAL HDMI MACHO NAS 2 
PONTAS. Cabo Hdmi, Medindo 5 Metros, 
Terminal Hdmi Macho Nas 2 Pontas, 
Pontas Douradas, Resolução Suportada Full 
Hd 1080p, 720p, 480p e 480i, para Uso Em 

100 un  R$      30,78   R$        3.078,00  
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Tv Lcd, Tv Plasma, Projetor, Dvd, Home 
Theater e Video-game, Garantia minima de 
12 meses. 

35 

CABO HDMI MEDINDO 2 METROS 
TERMINAL HDMI MACHO NAS 2 
PONTAS. Cabo Hdmi, Medindo 2,5 
Metros, Terminal Hdmi Macho Nas 2 
Pontas, Pontas Douradas, Resolução 
Suportada Full Hd 1080p, 720p, 480p e 
480i, para Uso Em Tv Lcd, Tv Plasma, 
Projetor, Dvd, Home Theater e Video-
game, Garantia minima de 12 meses. 

100 un  R$      30,78   R$        3.078,00  

36 

Caixa de som estéreo com controle de 
volume e botão liga/desliga e LED 
indicador, potência minima 7W (RMS) , 
frequência de 60 hz, alimentação USB, 
garantia minima de 12 meses. 

200 un  R$      65,97   R$      13.194,00  

37 

ESTABILIZADOR COM POTÊNCIA DE 
1500VA/1500W, com 6 entradas de 
tomadas, com alimentação 220v, tensão 
nominal de saida na faixa de 110v até 127 
v, garantia mínima de 24 meses. 

50 un  R$    474,67   R$      23.733,50  

38 

HD externo capaciade de armazenamento 
de 1Tb - usb 3.0 - compativel com sistema 
operacional no minimo windows 7 - 
garantia mínima de 24 meses 

80 un  R$    369,11   R$      29.528,80  

39 

Teclado tipo ABNT2, com bloco númerico 
separao, conexão usb 2.0, compativel com 
sistema operacional no minimo windows 7 
com fio tamanho mínimo de 1,5 m, - 
garantia mínima de 24 meses 

300 un  R$      35,98   R$      10.794,00  

40 

Tablet - especificações: Tamanho mínimo 
da tela: 7 polegadas, Processador mínimo: 
Quad Core de 1.3GHz, Cor: preto, Memória 
RAM mínima: 2 GB, Capacidade de 
armazenamento mínimo: 16 GB, Conexão: 
Wireless 802.11 b/g/n, Conexão: Bluetooth 
4.0, Capacidade mínima da Bateria: 3600 
mAh, Peso máximo: 400 gramas, 
Resolução da tela principal: 1280 x 720 , 
GPS, ACELEROMETRO, Garantia de 2 
anos. 

50 un  R$ 1.371,21   R$      68.560,50  

41 

Tablet - especificações: Tamanho mínimo 
da tela: 7 polegadas, Processador mínimo: 
Quad Core de 1.3GHz, Cor: preto, Memória 
RAM mínima: 2 GB, Capacidade de 
armazenamento mínimo: 16 GB, Conexão: 
Wireless 802.11 b/g/n, CONEXÇÃO 4G, 
3G,  Conexão: Bluetooth 4.0, Capacidade 
mínima da Bateria: 3600 mAh, GPS, 
ACELEROMETRO,Resolução da tela 
principal: 1280 x 720, Garantia de 2 anos. 

50 un  R$ 1.032,53   R$      51.626,50  

   

 TOTAL   R$    515.814,94  
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TOTAL GERAL  R$ 3.914.644,70  
 
 
 
 
Embalagens primária e secundária devem informar dados de identificação do produto: Número do Lote e Datas de 
fabricação e validade se for o caso, de acordo com a indicação do INMETRO. 
 

4. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
 
4.1 – O processo licitatório será Pregão Eletrônico para “REGISTRO DE PREÇOS” 
 
4.2 - Adota-se o Pregão por tratar-se de processo licitatório de bens considerados comuns, cuja descrição 
é suficiente para caracterização do objeto do certame e atende as formalidades da Ata de Registro de 
Preços. 
 
4.3 – A formação da ata de Registro de Preço justifica-se, no caso em tela, pela importância da 
formalização de compromisso de fornecimento dos itens aqui previstos, por um período de 12 (doze) 
meses, sem a necessidade de aquisição imediata. Isto traz economia para os cofres públicos e evita 
formação de grandes estoques e redução de perdas a fim de atender aos princípios da Economicidade e da 
Eficiência. 
 

5. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS/ENTIDADES PARTICIPANTES 
 
5.1 – O órgão gerenciador será o Consórcio dos Municípios Pernambucanos – COMUPE. 
 
5.2 – São participantes do Processo as seguintes entidades (Municípios): 
 

5.2.1 Município de Afogados da Ingazeira/PE. 
 
5.2.2 Município de Águas Belas/PE  
 
5.2.3. Município de Arcoverde/PE. 
 
5.2.4. Município de Bezerros/PE. 
 
5.2.5. Município de Buenos Aires/PE. 
 
5.2.6. Município de Caruaru/PE 
 
5.2.7. Município de Chã de Alegria/PE.  
 
5.2.8. Município de Feira Nova/PE 
 
5.2.9. Município de Igarassu/PE  
 
5.2.10. Município de Inajá/PE 
 
5.2.11. Município de Itaíba/PE 
 
5.2.12. Município de João Alfredo/PE.  

 
5.2.13. Município de Lagoa Grande/PE. 
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5.2. 14. Município de Moreno/PE. 
 
5.2.15. Município de São Bento do Una/PE. 
 
5.2. 16. Município de Serra Talhada/PE. 

 
 
6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
6.1 - A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta de dotações dos 
municípios que aderirem à presente ARP, sendo que por ocasião da expedição da competente ordem de 
fornecimento, serão informadas as fichas correspondentes e respectivos vínculos.  
 
 7. DO PREÇO, DO REAJUSTE E DA REVISÃO. 

 
7.1 - O valor total estimado para aquisição pretendida é de R$ 3.914.644,70 (TRÊS MILHÕES, 
NOVECENTOS E CATORZE MIL, SEISCENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS E 
SETENTA CENTAVOS), conforme pesquisa de mercado realizado pelo COMUPE. 
 
7.2 - Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
irreajustáveis; 
 
7.3 - Os preços registrados poderão ser revistos nas hipóteses previstas nos arts. 17 e 18 do Decreto nº 
7.892/2013. 
 
7.4 - Os preços também poderão ser revistos, sob a forma de reequilíbrio econômico-financeiro, nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 
65 da Lei nº 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado; 
 
7.5 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os valores consignados também poderão ser 
reajustados e revistos nos mesmos termos dos itens anteriores; 
 
7.6 - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 
8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o item da Ata de Registro 
de Preços e iniciar outro processo licitatório; 
 
7.7 - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, 
definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Fornecedor beneficiário registrado será 
convocado pelo COMUPE para negociação do valor registrado em Ata; 
 
7.8 - A celebração da contratação decorrente da Ata de Registro de Preços deverá ser precedida de análise 
dos preços então vigentes no mercado, para fins de verificação da vantajosidade.  
 
 
8 DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS ELETRÔNICAS 
 
8.1 - Para participarem dos processos de compra do Consórcio dos Municípios Pernambucanos - 
COMUPE, as interessadas deverão obter no portal de compras públicas o acesso pessoal aos sistemas de 
compras eletrônicas. Os trabalhos serão conduzidos pelo Consórcio dos Municípios Pernambucanos, 
denominado Órgão Gerenciador, através de seu Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica do portal de compras 
públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br.  
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8.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema, deverá acontecer preferencialmente no prazo de até 
03 (três) dias úteis antes da data da realização do Pregão; 
 
8.3 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 
apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo 
poderes para formularem lances de preços e praticarem todos os demais atos e operações nos sistemas de 
compras eletrônicas utilizados pelo COMUPE; 
 
8.4 - Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa Licitante, deverá apresentar 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
 
8.5 - A chave de identificação e a senha terão validade de até 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em 
qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do 
COMUPE, devidamente justificada; 
 
8.6 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como sua utilização em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao COMUPE a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de seu uso indevido, ainda que por terceiros; 
 
8.7 - O credenciamento da Licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica na 
responsabilidade legal pelos atos praticados.  
 
9. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 
9.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
 

9.1.1. Acompanhar os trabalhos da Equipe de Apoio ou as subsequentes se for o caso; 
 
9.1.2. Responder as questões formuladas pelas Licitantes, relativas ao certame; 
 
9.1.3. Abrir as propostas de preços; 
 
9.1.4. Analisar a aceitabilidade das propostas; 
 
9.1.5. Desclassificar propostas, indicando os motivos; 
 
9.1.6. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 

 
9.1.7. Verificar a habilitação da Licitante classificada em primeiro lugar, ou as subsequentes se for 
o caso; 
 
9.1.8. Declarar a empresa vencedora; 
 
9.1.9. Receber, examinar e decidir as impugnações ao Edital; 
 
9.1.10. Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos Recursos, quando interpostos, 
submetendo-o a autoridade superior; 
 
9.1.11. Elaborar a ata da sessão; 
 
9.1.12. Adjudicar a proposta de menor preço e encaminhar à autoridade superior, visando a 
homologação e a contratação. Nos casos em que houver interposição de recursos a adjudicação será 
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promovida pela autoridade superior, que também homologará o Processo, conforme estabelece o 
art. 4º, incisos XX, XXI e XXII, da Lei 10.520/02. 
 

10.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
10.1 - Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste 
Termo de Referência.  
 
10.2 - A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos no Edital. 
 
10.3 - Como requisito para a participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá declarar em campo 
próprio do Sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências previstas neste Edital; 
 
10.5 - A ausência da informação prevista no item anterior não impedirá a participação da microempresa, 
empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual na Cota Principal do processo licitatório, 
porém será considerada como desistência da empresa do exercício das referidas prerrogativas. 
 
10.6 - Para os itens da COTA RESERVADA e para os destinados exclusivamente à participação de 
Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores Individuais – 
MEI, os licitantes deverão declarar no Credenciamento, seu enquadramento na condição de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual e quando do envio da 
documentação. 
 

10.7 - Os licitantes enquadrados na condição de microempresas, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, que pretender utilizar-se das prorrogativas asseguradas pela Lei 
complementar nº 123/2006, deverão comprovar que atende aos requisitos do artigo 3º da Lei mencionada, 
para fazer valer o direito de prioridade previsto nos arts. 44 e 45 da mesma lei; 
 
10.8 - Só poderão participar da disputa, licitantes que possuam como objeto social atividades pertinentes e 
compatíveis com o objeto deste Pregão. 
 
10.9 - Não poderão participar de qualquer fase do processo as interessadas que se enquadrem em uma ou 
mais das situações a seguir: 
 

a) Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição; 

 
b) Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, 

consultivo, deliberativo, administrativo ou sócios, sejam servidores ou dirigentes de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação, ou das Prefeituras participantes deste 
processo; 

 
c) Empresas reunidas em consórcio, ou agrupamentos de pessoas físicas ou jurídicas qualquer que 

seja sua forma de constituição; 
 
d) Empresas em que tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos, efetuando 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou ainda, empregado com idade inferior a 16 (dezesseis) 
anos, efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos; 
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e) Estejam sob falências, recuperação da empresa, dissolução ou liquidação. 

 
11.  DA PARTICIPAÇÃO DOS FORNECEDORES 
 
11.1 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado, e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos; 

 
11.2 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital; 
 
11.3 - A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 
 
11.4 - Caberá à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou em decorrência de sua desconexão. 
 
12.  DO REGIME DE FORNECIMENTO 
 
12.1 - O regime de fornecimento será parcelado, de acordo com as necessidades dos Municípios. 
 
13.  DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
 
13.1 - Observado o prazo legal, a pessoa interessada poderá formular consultas por e-mail, informando o 
número do Processo do Pregão. 
 
14.   DA PROPOSTA 
 
14.1 – No prazo designado no preâmbulo do Edital, o licitante deverá encaminhar exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, a proposta de preços SEM identificação do licitante, até a data e hora 
marcadas para a sessão do Pregão; 
  
14.2 – A Proposta de preços deverá ser elaborada com base no Termo de Referência, Anexo I deste 
Edital, e deverá conter: 
 

14.2.1. Valor unitário; 
 
14.2.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de Referência por cada 
Item; 
 
14.2.3. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade, número do registro, quando for o caso; 
 
14.2.4. Marca; 
 
14.2.5. Fabricante; 

 
14.2.6. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 03 
(três) dias, independente de solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
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14.2.6.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
    
14.2.7. Os preços unitários e totais não poderão ultrapassar os valores estimados pela 
Administração. 
 
14.2.8. Os valores unitários e totais propostos serão da exclusiva e total responsabilidade do 
licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos, 
ressalvadas as ofertas de lances. 
 
14.2.9. Existindo divergências no preço global em algarismo e por extenso, prevalecerá este último. 
 
14.3. No prazo de até 03 (três) dias úteis, independente de solicitação do pregoeiro, a empresa que 
apresentar o menor preço final deverá entregar documentação de habilitação, original, ou 
devidamente autenticada, proposta ajustada ao lance, contendo o valor unitário e total de cada item 
e global das compras licitadas.  
 
14.3.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, 
apresentarem preços inexequíveis na forma da Lei nº 8.666/93, ou contiverem irregularidades 
insanáveis; 
 
14.3.2. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital; 
 
14.3.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 

 
14.3.4. Após o recebimento das propostas, documentação de habilitação, o pregoeiro submeterá 
para avaliação da equipe técnica competente e emissão de parecer técnico, que subsidiará o 
julgamento. 
 
14.4 - A validade da proposta não pode ser inferior a 60 dias. 

 
15. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO 

 
15.1 - A partir do horário previsto no sistema, terá início a Sessão Pública do Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a 
aceitabilidade das mesmas; 
 
15.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes das Licitantes deverão estar conectados ao sistema 
para participarem da Sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado 
de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor; 
 
15.3 - O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM; 
 
15.4 – O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM; 

 
15.5 – Para julgamento e classificação das propostas, serão observados os valores unitários máximos 
fixados no orçamento estimativo neste Termo de Referência, e os preços deverão ser expressos em Real, 
com o máximo de 02 (duas) casas decimais após a vírgula; 
 
15.6 – O preço proposto deverá contemplar todos os encargos (obrigações sociais, taxas, etc.) e despesas 
necessárias à entrega do objeto da licitação. 
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15.7 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema; 
 
15.8 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar; 
 
15.9 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos; 
 
15.10 - Durante o transcurso da Sessão Pública, as Licitantes serão informadas em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. O sistema NÃO identificará o autor dos lances aos demais participantes; 
 
15.11 - A etapa de lances da Sessão Pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos 
lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) 
minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances; 
 
15.12 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de 
menor valor; 
 
15.13 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas dos licitantes que efetuaram lances 
ou não na ordem crescente dos valores; 
 
15.14 - EMPATE FICTO - Quando uma ou mais propostas apresentadas por MICROEMPRESAS ou 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à melhor 
proposta, serão estas consideradas como empatadas fictamente, nos termos previstos no art. 44 da LC 
123/06 desde que a melhor proposta não tenha sido apresentada por empresa beneficiada pela citada Lei 
Complementar; 

 
15.14.1. No caso de empate, nas condições previstas no item acima, entre duas ou mais propostas, 
proceder-se-á da seguinte forma: 

 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame; 
 
b) No caso de igualdade de preços, para fins do disposto no subitem anterior, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
 

c) Não ocorrendo o exercício do direito previsto na letra “a”, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrarem na mesma situação, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; 

 
d) O direito previsto na letra “a” desta cláusula deverá ser exercido no prazo máximo de 05 

(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
15.15 - Para efeito do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

15.15.1. Encerrada a fase de lances, o licitante enquadrado como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual mais bem classificado será convocado para 
apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, no prazo máximo de 05 minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 
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15.15.2 Em caso de apresentação da nova proposta, na forma da alínea “a”, será examinada a 
aceitabilidade da proposta e os requisitos de habilitação; 
 
15.15.3 Não sendo apresentada nova proposta, na forma da alínea “a”, ou não ocorrendo a 
contratação, serão convocadas as Microempresa – ME´s ou Empresa de Pequeno Porte – EPP´s ou 
microempreendedor individual remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, 
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito; 
 
15.15.4 O direito de preferência previsto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual; 
 
15.15.5. No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que poderá exercer o direito de preferência previsto no item; 

 
15.16 - Não ocorrendo contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor 
individual na forma do item anterior, o objeto será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame, após o cumprimento dos requisitos de aceitabilidade da proposta e dos documentos 
de habilitação do licitante. 
 
15.17 - Para a Cota Reservada, não havendo vencedor, o objeto poderá ser adjudicado ao vencedor da cota 
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, de forma sucessiva, desde que pratique o 
preço do primeiro colocado, observado ainda o item seguinte. 
 
15.18 - Se a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual e mesma 
empresa vencer a Cota Reservada e a Cota Principal, a contratação deverá ocorrer pelo menor preço 
ofertado pela empresa, em qualquer das cotas; 
 
15.19 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem na formulação de lances, quando então o Pregoeiro poderá ainda negociar com o autor da 
oferta de menor valor com vistas à redução de preço. 
 
15.20 - Durante os trabalhos de julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá suspender a reunião para 
promover diligências acerca de dúvidas que não possam ser sanadas de imediato; 

15.21 – Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte com restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas. 
 
15.22 - Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital, em todos os termos; 
 
15.23 - Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 
 
15.24 - Declarada a vencedora, a referida documentação comprobatória para habilitação, proposta 
de preços, deverão ser apresentadas pela licitante vencedora em original ou cópia autenticada, 
encaminhada exclusivamente por e-mail ao endereço eletrônico indicado no preâmbulo deste edital, 
assinados digitalmente, no horário de 8h às 17h, horário local, observando o prazo de até 
03 (três) dias úteis para o recebimento pela Administração;  
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15.25 – A assinatura utilizada para assinar os documentos e habilitação e a Ata de Registro 
de Preços deve ser reconhecida pelo ICP – Brasil.    
  
15.26 - Serão desclassificadas as propostas cujos preços unitários ultrapassem aqueles fixados como 
o valor máximo e não aceitarem reduzi-la. 
 
16.  DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
 
16.1 - A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para o envio da proposta, 
atentando também para a data de início da disputa. 
 
17.  DA REFERÊNCIA DE TEMPO 
 
17.1 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e 
na documentação relativa ao certame. 
 
18. DA HABILITAÇÃO 
 
18.1 – Para fins de habilitação neste processo, o licitante que ofertar o menor preço, no final da disputa 
deverá enviar, em até 03 (três) dias úteis, via e-mail, documentação comprobatória abaixo discriminada e 
a proposta de preços e documentos de habilitação para análise de conformidade com o Edital, os originais 
ou cópias autenticadas da documentação citada, juntamente com a proposta inicial e reformulada, 
deverão ser encaminhados  para análise pelo Pregoeiro ao endereço de e-mail indicado no Edital. 
 
18.2 – A documentação relativa à habilitação jurídica consiste em: 
 

18.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(CNPJ/MF) com emissão de no máximo até 90 (noventa) dias antes da data da disputa; 

 
18.2.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou Ato Constitutivo, Estatuto ou 
Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentação comprobatória da eleição de seus 
administradores; 
 
18.2.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação 
comprobatória da diretoria em exercício; 
 
18.2.4. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 
 

18.3 – A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consiste em: 
 

18.3.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de Débito 
relativo a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional e Receita Federal do Brasil, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 
 
18.3.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 
 
18.3.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, através da Certidão Negativa de Débito 
– CND ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pela Receita Federal do Brasil; 
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18.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através das Certidões de 
Regularidade Fiscal – CRF e Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pela Secretaria da 
Fazenda do domicílio ou sede do licitante. Considerando-se o licitante com filial no Estado de 
Pernambuco, deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco; 
 
18.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de 
Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
 
18.3.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 
Débito trabalhista – CNDT, de acordo com a Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução 
Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 
 

18.4 – A documentação relativa à qualificação técnica consiste em: 
  

18.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado (s) fornecido (s) 
por pessoa jurídica de direito público ou privado. Não serão aceitos atestados emitidos pelo 
licitante em seu próprio nome, nem algum outro que não tenha originado de contratação; 
 
18.4.2. A(s) certidão(ões)/atestado(s), deverão ser apresentados em papel timbrado, original ou 
cópia reprográfica autenticada, assinada por autoridade ou representante de quem expediu, com 
devida identificação; 
 
18.4.3. A comprovação com a quantidade poderá ser feita em um atestado individual ou através da 
soma das quantidades indicadas em cada um dos atestados apresentados, desde que no período de 
01 (um) ano.  
 
18.4.4. Não serão admitidos atestados emitidos pelo próprio licitante em seu nome, nem qualquer 
outro em desacordo com as exigências do edital. 
 
18.4.5.  Empresa Nacional – Representante de Licitante Estrangeira:  

 
18.4.5.1. Autorização de funcionamento da empresa (AFE) participante da licitação em nome da 
empresa nacional representante da licitante estrangeira; 

 
20.4.6.  Importadora: 

 
20.4.7.1. Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) em nome da importadora licitante 
emitida pela ANVISA; 

 
20.4.7. Distribuidora: 

 
20.4.8.1. Apresentar descrição detalhada do produto ofertado, constando a marca, o fabricante e 
a procedência, de maneira a demonstrar o completo atendimento às caraterísticas constantes no 
Termo de Referência; 

 
20.4.8.2. A Distribuidora deverá indicar em cada registro apresentado, o número do item 
correspondente no Termo de Referência; 

 
20.5 – A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consiste em: 
 

20.5.1. Comprovação de Capital social correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 
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20.5.2. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
 
20.5.3.  Os documentos necessários para habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro desta CPL ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, podendo ainda ser encaminhados pelo correio ou portador 
para o endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, desde que sejam obedecidas as datas e horário 
previamente estabelecido. As cópias ficarão retidas no processo; 
 
20.5.4 – Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em 
substituição aos documentos relacionados neste Edital; 
 
20.5.5. Somente serão aceitos documentos extraídos via internet, a partir dos respectivos sites 
dos órgãos ou entidades responsáveis por sua emissão, se puderem ter a sua autenticidade 
comprovada; 
 
20.5.6 – Na fase de habilitação, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006 alterada 
pela Lei Complementar nº 147/2014, as microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição; 
  
20.5.7. Havendo restrição na regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por 
igual período, a critério da Administração, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento dos eventuais débitos e emissão das eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito negativo; 
 
20.5.8. O prazo acima referido terá por temo inicial o momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa; 
 
20.5.9. A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração 
quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente 
para o empenho, devidamente justificado; 
 
20.5.10. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 
8.666/93, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogação da licitação; 

 
20.6 – Apresentar as seguintes Declarações: 
 

20.6.1. Declaração, para atender o disposto do inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos efetuando trabalho noturno perigoso ou insalubre ou ainda, empregados com idade 
inferior de 16 (dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze); 
 
20.6.2. Declaração de inexistência de Fato Superveniente impeditivo da habilitação, bem como 
declaração de que não foi declarada inidônea em nenhum órgão Federal, Estadual e ou Municipal e 
nem estar suspensa de participar de Licitação neste Consórcio dos Municípios Pernambucanos – 
COMUPE, assinado pelo Diretor/Sócio ou representante legal; 
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20.6.3. Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o 
caso, comprovar com Declaração da Junta Comercial; 
 

 
20.7 – Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-
los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal 
das microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais, nos termos de Lei 
Complementar nº 123/2006 e alterações da Lei Complementar nº 147/2014. 
 
21. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
  
21.1 – As cópias dos documentos integrantes deste Pregão e os esclarecimentos em caso de dúvidas na 
interpretação deste Edital poderão ser obtidos na sede administrativa do COMUPE situada à Av. Recife, 
nº 6205, Jardim São Paulo – Recife, CEP nº 50910-380, ou via correio eletrônico: comupe@comupe.org, 
de segunda a sexta-feira, no horário das 8h às 17h. Informações adicionais, também poderão ser 
solicitadas através do telefone: (81) 3455-8752; 
 
21.2 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao Edital e seus anexos, bem como quaisquer 
informações sobre incorreção ou discrepâncias neles encontradas, deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
exclusivamente, por meio eletrônico, via internet, no endereço indicado no preâmbulo do Edital, no 
prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura do certame; 
 
21.3 – As respostas serão enviadas por Comunicado do Sistema e disponibilizadas neste, até a data 
marcada para a sessão de abertura do certame; 
 
21.4 – O Pregoeiro não se responsabilizará por informações que não lhe forem entregues ou que forem 
apresentadas em desacordo com este item; 
 
21.5 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar, por irregularidade na aplicação da lei, o presente 
Edital, devendo protocolar o pedido junto à CPL em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para 
abertura da sessão inaugural, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 03 (três) 
dias úteis; 
 
21.6 – Qualquer licitante poderá impugnar o presente Edital, devendo protocolar eletronicamente em 
campo próprio do sistema, o pedido até o segundo dia útil antes da data fixada para abertura da sessão 
pública no horário de 8h às 12h, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição até o dia anterior à data 
marcada para a sessão do Pregão; 

 
22. RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.  

 
22.1 - Após declarado o vencedor, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar, imediata e 
motivadamente a sua intenção de recorrer, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias consecutivos para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais desde logo intimados para apresentar contrarrazões 
em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhe 
assegurada vista aos autos. 
 
22.2 - A ausência de manifestação imediata do licitante devidamente representado no ato da sessão, 
importará na decadência do direito de recurso, possibilitando a adjudicação do objeto do certame ao 
licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para homologação. 
 
22.3 - O Pregoeiro negará seguimento aos recursos intempestivos, imotivados ou propostos por quem não 
tem poderes, negando-lhes deste modo, processamento, devendo tal decisão, com seu fundamento, ser 
consignada em ata. 
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22.4 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente 
informado à autoridade competente para julgamento. 
 
22.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 
 
22.6 - Quaisquer recursos interpostos deverão ser dirigidos a Autoridade Superior, por quem realizou o 
Ato e protocolado na sede Administrativa do COMUPE, localizada na Av. Recife, 6205, Jardim São 
Paulo, Recife/PE, CEP: 50.910-380 no horário das 8h às13h. 

23 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
23.1. O registro de preços será formalizado por intermédio de Ata de Registro de Preços. 

 
23.2 O adjudicatário será convocado expressamente, para no prazo de 03 (três) dias úteis, assinar 
digitalmente a Ata de Registro de Preços, nos termos do item 15.25.  
 

23.2.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez 
por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pela Administração; 

 
23.3. Quando o vencedor da licitação não fizer a comprovação das condições de habilitação ou quando, 
injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convocado outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 
negociação, assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no 
instrumento contratual e das demais cominações legais; 
 
23.4 - É vedada a transferência ou cessão da Ata de Registro de Preços, bem como do Contrato de 
Fornecimento. 
 
23.5. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada através de Convênio, por qualquer entidade da Administração Pública que não tenha 
participado do certame licitatório mediante aprovação do COMUPE; 
 
23.6 – Os Órgãos e Entidades Não Participantes, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de 
Preços, devem consultar o Órgão Gerenciador, que se manifestará sobre a possibilidade de adesão, 
considerando se conveniente e oportuno, para indicar os possíveis Detentores da Ata e respectivos preços 
a serem praticados, obedecidos a ordem de classificação, mediante Convênio. 
 
23.7 - Autorizada a adesão, o órgão/município não participante (o "carona") deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada no prazo de 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 
 
24.   DO CANCELAMENTO DA ATA 
 
24.1 - O cancelamento da Ata de Registro de Preços ocorrerá nas seguintes condições: 
  

24.1.1 - por decurso do prazo da vigência 
  

24.1.2 - quando não restarem fornecedores registrados; 
  
24.1.3 - quando o interesse público assim exigir. 

 
24.2 - O fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 
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24.2.1 - A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, na 
ocorrência de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado; 

  
24.2.2 - Pela Administração, unilateralmente, quando o fornecedor: 

 
a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 
 
b) Perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no procedimento 

licitatório; 
   
c) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
  
d) Não comparecer ou se recusar a retirar no prazo estabelecido, os pedidos de compra 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
   
e) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas 

na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes. 
 
25.  DA VIGÊNCIA DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
25.1 – A vigência da Ata de Registro de Preços proveniente deste Pregão será de 12 (doze) meses 
contados da data da publicação de seu extrato, vedada sua prorrogação, tendo eficácia legal após a 
publicação do seu extrato no Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco. 
  
26.   DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL  
 
26.1 - A detentora da ata terá o prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação, para 
assinar o respectivo contrato, no couber; 

  
26.2 – No ato da contratação, a detentora da ata deverá apresentar documento de procuração, devidamente 
reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da empresa; 
 
26.3 – A contratação será precedida da emissão de Nota de Empenho, sendo convocada a detentora para 
assinatura do termo de contrato, que poderá ser dispensado e substituído por instrumento similar; 
 
27.  DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
27.1 – Nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93, o fiscal da Ata de Registro de Preços será designado pela 
unidade onde ocorrerá a prestação do serviço ou fornecimento do produto, permitida a contratação de 
terceiros para subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. O funcionário responsável pela 
fiscalização do Contrato será o Sr. José Mário Barros Falcão, CPF/MF nº 653.307.224-20. 
 
 
 
 
 
28.        DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA 
  
28.1 – Os itens adjudicados deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da 
comunicação à empresa após o recebimento do empenho, mediante prévio agendamento, nos endereços 
indicados pelo município solicitante. 
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29. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E FORNECIMENTO 
 
29.1 – O recebimento do objeto será realizado na forma do art. 73, inciso Il, da Lei nº 8.666/93; 
 
29.2 – Em atendimento ao disposto no art. 31, da Lei nº 8.078/90, a apresentação do produto deverá 
assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas 
características, qualidades, quantidade, composição e prazo de validade e origem, entre outros dados, bem 
como os riscos que apresentam à saúde e à segurança dos usuários, quando for o caso; 
 
29.3 - PROVISORIAMENTE, para efeito de verificação da conformidade dos itens com as 
especificações a partir da efetiva entrega do material, constante neste Termo de Referência. 
 
29.4. E DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade dos itens, bem como o 
estado geral dos mesmos, e consequentemente a aceitação pelo setor competente das entidades 
participantes no prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir da data de entrega provisória. 

 
29.5.  Caso o produto seja reprovado, a reposição do mesmo deverá ser realizada no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, a contar da comunicação à empresa CONTRATADA, por meio de laudo de 
reprovação do produto emitido pela entidade participante e encaminhado pelo COMUPE. 
 
29.6. Caberá a CONTRATADA arcar com as despesas de embalagem e frete do produto a ser substituído. 
O Consórcio dos Municípios Pernambucanos – COMUPE, bem como os participantes, não se 
responsabilizarão pela guarda, armazenamento e danos causados a produtos rejeitados; 
 
29.7.  A não reposição no prazo estabelecido no subitem anterior constitui motivo para rescisão do 
Contrato; 
 
29.8. Os materiais e equipamentos de informática deverão ser transportados, armazenados e entregues em 
condições adequadas a sua preservação. 
 
30. DO PRAZO DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO PRODUTO  
 
30.1 – Os materiais e equipamentos de informática deverão ter garantia mínima de 24 meses. 
 
30.2 – O licitante vencedor deve ter assistência técnica ao produto licitado em Recife/PE ou na Região 
Metropolitana do Recife. 

  
31.  DAS OBRIGAÇÕES 
 
31.1. Constitui-se obrigação do Detentor da Ata, executar o objeto da contratação observando todas as 
condições necessárias ao satisfatório e regular adimplemento da obrigação, além de outras previstas neste 
termo de referência: 
 

a) Arcar com todas as despesas decorrentes do transporte, embalagens e manuseio dos 
objetos, bem como tributos, fretes, tarifas e as demais despesas decorrentes da execução 
do objeto, que deverão estar inclusas no preço proposto, e em hipótese alguma poderão 
ser destacadas quando da emissão da nota fiscal/fatura, não transferindo ao demandante 
a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar, sob qualquer pretexto o 
objeto da Ata de Registro de Preços; 

b) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução contratual. A Inadimplência do Detentor da Ata com referência 
aos encargos trabalhista, fiscais e comerciais não transfere ao Município a 
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responsabilidade por seu pagamento.  

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
Município; 

d) Fornecer todas as informações julgadas relevantes pelo Município; 

e) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificados neste Termo de 
Referência, sujeitando-se às sanções estabelecidas no instrumento convocatório e nas 
Leis Federais nºs 8.666/93 e 10.520/02; 

f) Comunicar ao Município qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 

g) Corrigir falhas no fornecimento no prazo a ser fixado na intimação/notificação; 

h) Observar as rotinas administrativas do Município, durante o fornecimento dos materiais, 
apesar da inexistência de vínculo empregatício com o órgão; 

i) Responder por quaisquer danos causados diretamente aos equipamentos, e a outros bens 
de propriedade do Município, quando esses tenham sido ocasionados por seus técnicos 
durante e em decorrência da execução da Ata de Registro de Preços; 

j) Manter, durante todo período da adesão, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital e seus anexos, incluindo a atualização de documentos de 
controle da arrecadação de tributos e contribuições federais/SRF, Dívida Ativa, FGTS, 
CND/INSS, e outras legalmente exigíveis junto a Administração; 

k) Fornecer o objeto licitado no prazo e de acordo com as especificações contidas neste 
Termo; 

l) Arcar com seguros que decorram direta ou indiretamente da adesão, bem como oriundos 
de quaisquer acidentes e/ou danos causados ao Município e a terceiros; 

m) Comunicar por escrito quando forem verificadas situações inadequadas à entrega dos 
produtos licitados; 

n) Constitui-se ainda como obrigação do Detentor da Ata, todas as disposições ínsitas no 
Termo de Referência e Minuta da Ata de Registro de Preços.  

 
31.2. Constitui-se obrigação da MUNICÍPIO E/OU ENTIDADE PARTICIPANTE, além de outras 
previstas neste Termo de Referência: 

 
a)  Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado em registro próprio as falhas 

detectadas, conforme Lei 8.666/93; 
 

b) Tomar as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste Termo de 
Referência; 

 
c)  Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência; 

 
d)  Facilitar os meios ao cumprimento do fornecimento do objeto pelo Detentor da Ata, 

garantindo-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários, os 
funcionários das participantes e os empregados do Detentor da Ata, cumprindo com as 
obrigações pré-estabelecidas; 

 
e) Comunicar por escrito ao Detentor da Ata qualquer irregularidade encontrada no 

fornecimento do(s) itens;  
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f) Inspecionar a embalagem no momento de entrega do(s) itens e recusar caso não esteja 
de acordo com as condições descritas nos itens 27.8 e 28.1; 

 
 

g) Analisar a Nota Fiscal para verificar se a mesma é destinada ao Município solicitante e 
se as especificações dos materiais e equipamentos de informática são as mesmas 
descritas neste Termo de Referência; 

 
h) Comunicar por escrito ao Detentor da Ata o não recebimento do objeto, caso não esteja 

de acordo com as especificações e condições estabelecidas, apontando as razões de sua 
não adequação aos termos contratuais; 

  
i) Informar ao Detentor da Ata sobre as normas e procedimentos de acesso às suas 

instalações para entrega do objeto;  
 

j) Suspender a tramitação da liquidez da Nota Fiscal/fatura quando não houver 
atendimento as solicitações de correções de irregularidades no material entregue; 

 
k) Designar servidor e/ou Comissão para fiscalizar, acompanhar e atestar a entrega dos 

bens ora licitados; 
 
l) Verificar a manutenção da vantajosidade dos termos da contratação; 
 
m) Encaminhar ao Detentor da Ata as requisições para o fornecimento do material licitado;  

 
n) O município deve enviar por email para relacionamento@licitweb.com.br para fazer seu 

cadastro e, posteriormente, alimentar o sistema com seus dados e demandas dos objetos 
licitados realizado no site da LICITWEB. 

 
31.3. Constitui como obrigação do MUNICÍPIO ENTIDADE NÃO PARTICIPANTE 
 

a) Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado em registro próprio as falhas detectadas, 
conforme Lei 8.666/93; 
 
b) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste Termo de 
Referência; 
 
c) Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência; 
 
d) Facilitar por todos os meios ao cumprimento do fornecimento do objeto pelo Detentor da Ata, 
garantindo-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários, os funcionários 
das participantes e os empregados do Detentor da Ata, cumprindo com as obrigações pré-
estabelecidas; 
 
e) Comunicar por escrito ao Detentor da Ata qualquer irregularidade encontrada no fornecimento 
do(s) item(ns); 
 
f) Inspecionar a embalagem no momento de entrega do(s) item(ns) e avaliar se está intacto em 
caso de estar danificada, não aceita-la; 
 
g) Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada ao Município indicado na ordem de 
fornecimento, e se as especificações dos materiais e equipamentos de informática são as mesmas 
descritas no Termo de Referência; 
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h) Comunicar por escrito ao Detentor da Ata o não recebimento do objeto, caso não esteja de 
acordo com as especificações e condições estabelecidas, apontando as razões de sua não 
adequação aos termos contratuais; 
 
i)  Informar ao Detentor da Ata sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações 
para entrega do objeto; 
 
j) Suspender a tramitação da liquidez da Nota Fiscal/fatura quando não houver atendimento as 
solicitações de correções de irregularidades no material entregue; 
 
k) Designar servidor e/ou Comissão para fiscalizar, acompanhar e atestar a entrega dos bens ora 
licitados; 
 
l) Verificar a manutenção da vantajosidade dos termos da adesão; 
 
m) Encaminhar ao Detentor da Ata as requisições para o fornecimento do material licitado; 
 

 
32.        PENALIDADES 

 
32.1. O licitante vencedor ficará impedido de licitar ou contratar com o Consórcio dos Municípios 
Pernambucanos - COMUPE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no 
edital e/ou contrato, nos seguintes casos: 

 
a) Ensejar o retardamento da execução do certame; 
 
b) Não mantiver a proposta; 
 
c) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
d) Comportar-se de modo inidôneo; 
 
e) Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.  

 
32.2 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-o a multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global da 
obrigação não cumprida. 
 
32.3 – A caracterização das situações previstas nos incisos I, II e III do artigo 88 da Lei Federal nº 
8.666/93, poderá ensejar, observados os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, do 
contraditório e da ampla defesa, a aplicação das seguintes penalidades: 
 

I - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Consórcio dos Municípios Pernambucanos - COMUPE, por prazo não superior a dois 
anos; 

 
II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 

termos da lei. 
 

32.4 – A inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular, ou com atraso 
injustificado, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, à aplicação das seguintes sanções: 
 

I. Advertência; 
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II. Multa, na forma prevista, observados os seguintes limites máximos: 
 
a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por certo) do 

valor global, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos bens não entregues; 
 

b) Pela recusa em realizar o fornecimento, caracterizada em dez dias após o vencimento 
do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do(s) bem(ns); 

 
c) Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do produto fornecido, a 

contar do segundo dia da data da notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor 
do bem, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos bens não 
substituídos/corrigidos; 

 
d) Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas no fornecimento, entendendo-se 

como recusa o fornecimento não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da 
rejeição: de até 10% (dez por cento) do valor do fornecimento rejeitado; 

 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada nas Leis nºs 8.666/93 e 10.520/02, 

ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por 
cento) do valor da licitado, para cada evento;  

 
f) 20% (vinte por cento) em caso de não entrega do objeto ou rescisão da Ata de Registro 

de Preços por culpa do Detentor da Ata, calculado sobre a parte inadimplente; 
 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Consórcio dos Municípios Pernambucanos - COMUPE, por prazo não superior a dois anos; 
 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 
termos do artigo 6º, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Município. 
 

32.5 – O atraso para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao 
do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato e a multa será aplicada quando o objeto 
licitado for devidamente entregue no Município; 
 
32.6 – A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades. 
 
32.7. A pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o COMUPE 
destina-se a punir: 

 
I. A reincidência em condutas já apenadas; 
 
II. As faltas graves que impliquem a rescisão unilateral do contrato; 
 
III. A incidência nas hipóteses previstas no artigo 88 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
32.8. A declaração de inidoneidade do particular será aplicada nos casos de punir faltas gravíssimas, das 
quais decorram prejuízos ao erário, bem como as hipóteses previstas no artigo 88 da Lei Federal nº 
8.666/93. 
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32.8.1. Decorridos dois anos da declaração de inidoneidade, o interessado poderá requerer a sua 
reabilitação, cujo deferimento está condicionado ao ressarcimento ao erário dos prejuízos 
resultantes da ação punida. 
 

32.9. A aplicação de quaisquer penalidades decorrerá de processo administrativo, instaurado pelo 
Pregoeiro, garantida a ampla defesa e o contraditório, sendo realizadas as intimações através de 
mensagem eletrônica (e-mail) com confirmação de leitura, enviada ao endereço eletrônico informado pelo 
licitante em seu cadastro, ou por correspondência com Aviso de Recebimento, enviado ao endereço da 
sede da pessoa jurídica; 

 
32.9.1. Das decisões que cominarem penalidades, caberá recurso à Diretoria Executiva do 
CONSÓRCIO DOS MUNICÍPIOS PERNAMBUCANOS – COMUPE, no prazo de 10(dez) 
dias. 
 
32.9.2. As multas eventualmente aplicadas deverão ser depositadas a favor do CONSÓRCIO 
DOS MUNICÍPIOS PERNAMBUCANOS – COMUPE, dentro de, no máximo, 5 (cinco) dias 
úteis do trânsito em julgado da decisão administrativa que a houver aplicado. 

 
 
33.  DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO CERTAME 
 
33.1. Reserva-se ao COMUPE o direito de revogar esta licitação, por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 49, da Lei n. º 8.666/93. 

 
33.1.1. No caso de anulação ou revogação do processo licitatório, ficam assegurados aos licitantes 
o contraditório e a ampla defesa prévios, nos moldes do parágrafo 3º do art. 49 da Lei n. º 8.666/93. 

 
34. DO PAGAMENTO  
 
34.1 – A vencedora do certame no ato da apresentação da Nota Fiscal deverá fazer constar na mesma o 
número da Nota de Empenho correspondente ao objeto licitado; 
  
34.2 – Os pagamentos serão efetuados através de depósito na conta corrente da empresa, no Banco a ser 
informado no ato da assinatura da ata, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a contar do fornecimento 
do produto, mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela Fiscalização da 
Prefeitura, juntamente com as cópias da CND do INSS e FGTS. 
 
34.3 - Nenhum pagamento será efetuado à Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de qualquer 
obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso 
gere direito a qualquer compensação. 
 
34.3 – O Município, reserva-se no direito de suspender o pagamento se o material for entregue em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência; 
 
34.4 – A Nota Fiscal deverá ter o mesmo C.N.P.J. do empenho, caso contrário não será apropriada e nem 
paga; 
 
34.5 – A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Município solicitante. 
 
35.   DISPOSIÇÕES FINAIS 
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35.1. Caso o adjudicatário não compareça para receber a Nota de Empenho ou assinar a Ata de Registro 
de Preços, no prazo de 03 (três) dias do recebimento do aviso da adjudicação, ou, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta não apresentar situação regular, o Município poderá 
convocar, para substituir a empresa vencedora, os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições de suas propostas, podendo ser negociada a obtenção de 
melhor preço, verificando-se a aceitabilidade da proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, 
ou revogará o Processo Licitatório, observado o interesse público.  
 
35.2. O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições, acréscimos ou supressões de até 
25% do objeto licitado, nos termos do §1º, artigo 65 da Lei n. º 8.666/93.  
 
35.3. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 
ou a inverdade das informações nele contidas, implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis.  
 
35.4. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  
 
35.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.  
 
35.6. O desatendimento às exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.  
 
35.7. As cópias dos documentos integrantes deste Pregão, os esclarecimentos em caso de dúvidas na 
interpretação deste Edital poderão ser obtidos na Comissão de Licitação do COMUPE, localizado à Av. 
Recife, nº 6205, Jardim São Paulo – Recife - PE,  CEP 50.910-380 ou via correio eletrônico – 
comupe@comupe.org, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h às 12h (horário local). Informações 
adicionais também poderão ser solicitadas através do telefone nº (081) 34558752; 

                
35.7.1. A solicitação de informações não motivará prorrogação da data da Licitação, salvo se a 
juízo do Pregoeiro, forem substanciais. Neste caso o Pregoeiro reabrirá o prazo de 08 (oito) dias 
úteis entre a comunicação aos interessados e a data de realização do evento. 

35.8. O Pregoeiro enviará cópia das respostas dos questionamentos, incluindo um resumo da pergunta 
sem identificar a fonte, a todos os licitantes que tenham adquirido este instrumento convocatório 
diretamente nesta Equipe De Pregão/ Comissão De Licitação. Se, como resultante dos esclarecimentos, ao 
Pregoeiro considerar necessário modificar o edital, reabrirá o prazo conforme especificado no item 
seguinte. 
 
35.9. A impugnação deste Edital e de seus Anexos deverá ser dirigida ao Pregoeiro e protocolada na sede 
Administrativa do COMUPE, Avenida Recife, 6205, Jardim São Paulo, Recife/PE, CEP: 50.910-380 -– 
E-mail: comupe@comupe.org, no horário das 8h às 13h, até 02 (dois) dias úteis antes da data de 
realização do evento. 
 

35.9.1. Apresentada a impugnação, a mesma será respondida ao interessado, dando-se ciência aos 
demais adquirentes deste Edital. 

 
35.10. Os casos omissos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, baseado na Legislação Aplicável à 
matéria e nas normas gerais do Direito.  
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35.11. A licitante vencedora deve obedecer a todas as exigências e informações contidas neste Termo de 
Referência, ao qual está plenamente vinculada.  
 

35.12. Na hipótese de divergências entre o Edital e seus anexos, deverá prevalecer: 

a) No caso de eventuais divergências entre o Edital e o Termo de Referência/Planilha 
prevalecerão as disposições do segundo; 

b) No caso de eventuais divergências existentes quanto ao consignado em algarismo e o 
disposto por extenso, prevalecerá a disposição deste último; 

c) No caso de eventuais divergências nas planilhas orçamentárias, entre numerários 
consignados como totalizados e a soma dos respectivos unitários, prevalecerá o resultado 
da soma destes últimos.   

35.13.  Não serão considerados motivos para inabilitação ou desclassificação irregularidades materiais 
(erros datilográficos, concordância verbal, etc.) da documentação ou das propostas, desde que sejam 
irrelevantes, não prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento das propostas e, ainda, não 
firam os direitos das demais licitantes. 

 
35.14.   As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
 
35.15.  As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
Oficial dos Municípios de Pernambuco. 
 
35.16.   A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 
Edital.  
 
35.17. Sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens precedentes, o Pregoeiro poderá desqualificar 
a licitante ou desclassificar a proposta de preço, sem que isto gere direitos indenizatórios ou de 
reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância que desabone a idoneidade comercial ou 
afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção da licitante. 
 
35.18. É competente o Foro da Comarca de Recife/PE, para discussões de litígios decorrentes da presente 
Licitação, com renúncia a qualquer outro, ainda que mais privilegiado. 
 

__________________________________________ 
José Mário Barros Falcão 

Secretário Executivo do COMUPE 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2021 

 
 

ANEXO II 
 
 

DECLARAÇÃO DO ATENDIMENTO DO DISPOSTO DO INCISO V DO ART. 27, DA LEI 8.666/93 
 
 
A Empresa __________________________________, CNPJ/MF ____________________ para fins 
de participação no Processo Licitatório nº 02/2021, Pregão Eletrônico nº 02/2021, por intermédio de 
seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________ portador(a) da Carteira de Identidade nº 
______________ e do CPF/MF nº _______________, DECLARA, para atender o disposto no inciso 
V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 
1999, que não emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ) 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
 
 
  
(data) 
 
 
 
 
______________________________________ 
(representante legal) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2021 

 
 

ANEXO III 
 
  
 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
 
 
 
Para fins de participação na Licitação - modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2021 – PROCESSO LICITATÓRIO COMUPE Nº 02/2021, 
a (o) (NOME COMPLETO DA LICITANTE).............................., inscrito no CNPF/MF ou 
CNPJ/MF sob o nº ............., sediada (o).......(ENDEREÇO COMPLETO), declara (amos), sob as 
penas da lei, que até a presente data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, 
estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, bem como que não fomos 
declarados inidôneos e nem estamos suspensos de participar de Licitações em nenhum órgão 
Federal, Estadual e/ou Municipal. 
 
Local e data 
 
 
 
Nome e identificação do declarante 
 
 
 
 
OBS: a presente declaração deverá ser assinada por representante legal do concorrente. 
 
 
 
 
 
______________________________________ 
(Representante legal) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2021 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO IV 

 

O CONSÓRCIO DOS MUNICÍPIOS PERNAMBUCANOS – COMUPE, sediado à Av. Cleto 
Campelo,  3294 – Sala 12 – Moreno –PE,  CEP: 54.800-000 com Sede Administrativa à Av. 
Recife, 6205 – Jardim São Paulo – Recife/PE, CEP: 50.910-380, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
22.824.173/0001-67, neste ato representado por seu Secretário Executivo o Sr. José Mário Barros Falcão, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 653.307.224-20, portador da Carteira de Identidade nº 3.217.566 SSP/PE e 
face ao resultado obtido no Pregão Eletrônico 02/2021, resolve   REGISTRAR OS PREÇOS oferecido pela 
empresa vencedora do certame,................................................. , inscrita no CNPJ/MF nº .............................., 
com sede na ..........................., ...................., Estado de ............, CEP nº ........................., aqui representada 
por .......................................... nacionalidade, estado civil, RG. nº...................., CPF/MF nº 
........................... Declarando desde já que os ratifica e se compromete a mantê-los durante a vigência da 
ATA, consoante ás seguintes cláusulas e condições: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) 

MESES, PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, PARA 
POSSÍVEIS FUTURAS ADESÕES, DE ACORDO COM A CONVENIÊNCIA E NECESSIDADE DO 
COMUPE - Consórcio dos Municípios Pernambucanos, E DE CADA MUNICÍPIO CONSORCIADO. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ORGÃO/ENTIDADES 
PARTICIPANTES 
 
2.1 – O órgão gerenciador será o Consórcio dos Municípios Pernambucanos – COMUPE. 
 
2.2 – São órgãos participantes da ARP os municípios membros do COMUPE, que são: 

 
2.2.1 Município de Afogados da Ingazeira/PE. 
 
2.2.2 Município de Águas Belas/PE  
 
2.2.3. Município de Arcoverde/PE. 
 
2.2.4. Município de Bezerros/PE. 
 
2.2.5. Município de Buenos Aires/PE. 
 
2.2.6. Município de Caruaru/PE 
 
2.2.7. Município de Chã de Alegria/PE.  
 
2.2.8. Município de Feira Nova/PE 
 
2.2.9. Município de Igarassu/PE  
 
2.2.10. Município de Inajá/PE 
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2.2.11. Município de Itaíba/PE 
 
2.2.12. Município de João Alfredo/PE.  

 
2.2.13. Município de Lagoa Grande/PE. 
 
2.2. 14. Município de Moreno/PE. 
 
2.2.15. Município de São Bento do Una/PE. 
 
2.2. 16. Município de Serra Talhada/PE. 
 

2.3 - A empresa Detentora da Ata de Registro de Preço oriundo deste certame deverá manter as mesmas 
condições de qualidade do produto a ser fornecido, bem como a observância de todas as suas obrigações 
previstas no Termo de Referências, indiscriminadamente, a todos Municípios participantes e não 
participantes deste registro de preços. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS 
 
3.1 – Os preços a serem praticados, acham-se devidamente registrados por item/lote, neste instrumento e 
são considerados completos, ou seja, abrangendo todos os encargos de natureza tributária, previdenciária 
ou de qualquer forma, que direta ou indiretamente possam incidir sobre o produto. 
 
3.2 – A revisão dos preços poderá ocorrer quando da incidência das situações previstas na alínea “d” do 
inciso II e do § 5º do art. 65 da Lei Federal de Licitações nº 8.666/93, devidamente comprovadas e se dará 
na forma estabelecida no Edital. 
 
3.3 – O Fornecedor se compromete a fornecer o (s) item (ns) /lote (s) de acordo com os seguintes preços: 
 

 
ITEM 

 
QUANT. 

 
UNIDADE 

 
DESCRIÇÃO 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

      
      
      

VALOR MÁXIMO R$ 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 – A despesa decorrente da compra do objeto desta licitação desta licitação correrá à conta de dotações 
dos Municípios que aderirem à presente ARP, sendo que por ocasião da expedição da competente ordem 
de fornecimento, serão informadas as fichas correspondentes e respectivos vínculos. 
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
 
5.1 – A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 12 (doze) meses contados 
da data da publicação de seu extrato, vedada sua prorrogação, tendo eficácia legal após a publicação do seu 
extrato no Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco. 
 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E DA REVISÃO 
 
6.1 –- Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis. 
6.2 - Os preços registrados poderão ser revistos nas hipóteses previstas nos arts. 17 e 18 do Decreto nº 
7.892/2013. 
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6.3 - Os preços também poderão ser revistos, sob a forma de reequilíbrio econômico-financeiro, nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 
65 da Lei nº 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado; 
 
6.4 - Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 
8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata de Registro de Preços 
e iniciar outro processo licitatório; 
 
6.5 - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, 
definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Fornecedor beneficiário registrado será 
convocado pelo COMUPE para negociação do valor registrado em Ata; 
 
6.6 - A celebração da adesão decorrente da Ata de Registro de Preços deverá ser precedida de análise dos 
preços então vigentes no mercado, para fins de verificação da vantajosidade. 
 
7. CLÁUSULA SETIMA - DOS FORNECIMENTOS 
 
7.1 – Os fornecimentos decorrentes da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, serão formalizados 
mediante a emissão e entrega ao DETENTOR DA ATA, o Empenho de Compras. 
 
7.2 – Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante ordem escrita pelo Município, o qual conterá: data, 
valor unitário do produto, quantidade pretendida, local para entrega, carimbo e assinatura do responsável. 
 
7.3 – Os produtos serão entregues no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da data da 
comunicação ao DETENTOR DA ATA para a retirada do empenho correspondente. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - DAS ADESÕES POR MUNICÍPIOS/ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 
 
8.1 – Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada, não apenas pelos municípios do COMUPE, mas também por qualquer outro município 
do Estado de Pernambuco que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
órgão gerenciador, nas quantidades máximas estabelecidas no edital, e mediante convênio. 
 
8.2 – Os Órgãos e Entidades Não Participantes, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, 
devem consultar o Órgão Gerenciador, que se manifestará sobre a possibilidade de adesão, considerando 
se conveniente e oportuno, para indicar os possíveis Detentores da Ata e respectivos preços a serem 
praticados, obedecidos a ordem de classificação; 
 
8.3 – Cabe ao Detentor da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, inclusive 
quanto às negociações promovidas pelo Órgão Gerenciador, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão a uma entidade não participante, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
futuras decorrentes da Ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Entidades Participantes; 
 
8.4 – Os Órgãos e Entidades Não Participantes, ao solicitarem adesão à Ata de Registro de Preços, devem 
realizar pesquisa de mercado a fim de comprovar a vantajosidade dos preços registrados; 
 
8.5 – As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo, não podem exceder, por órgão ou 
entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 
Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Entidades Participantes; 
 
8.6 – O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não pode exceder, na totalidade, 
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador 
e Entidades Participantes, independentemente do número de Entidades Não Participantes que a aderirem. 
 
9. CLÁUSULA NONA -  DO PAGAMENTO 
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9.1 - O DETENTOR DA ATA no ato da apresentação da Nota Fiscal deverá fazer constar na mesma o 
número da Nota de Empenho correspondente ao objeto licitado; 
  
9.2 – O pagamento correspondente ao fornecimento, será efetuado através de crédito em conta corrente na 
Instituição Bancária indicada pela contratada, decorridos 30 (trinta) dias a contar do fornecimento do 
produto, mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela Fiscalização da Prefeitura, 
juntamente com as cópias da CND do INSS e FGTS.  
 
9.3 – O município que solicitou o fornecimento reserva-se no direito de suspender o pagamento se os 
materiais forem entregues em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência; 
 
9.4 – A Nota Fiscal deverá ter o mesmo C.N.P.J. do empenho, caso contrário, não será apropriada e nem 
paga; 
 
9.5 – A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Órgão/Entidade requisitante. 
  
9.6. Para instruir a formalização da Nota de Empenho, o fornecedor deverá providenciar e encaminhar ao 
Município, juntamente com a Nota Fiscal, as certidões negativas de débitos para com a Seguridade Social 
(INSS) e  Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA 
 
10.1 – Constituem obrigações do DETENTOR DA ATA, além das constantes no artigo 69 e 70 da Lei nº 
8.666/93, as seguintes: 
 

10.1.1.  Obedecer às especificações dos materiais de informática; 
 

10.1.2. Responsabilizar-se pela entrega dos produtos até as dependências das ENTIDADES 
PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES, ressaltando que todas as despesas de transporte e 
outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade do DETENTOR 
DA ATA; 
 
10.1.3. Entregar os materiais de informática no prazo estipulado no Termo de Referência; 
 
10.1.4. Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade do objeto fornecido; 
 
10.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
 
10.1.6. As despesas de frete deverão estar inclusas no preço proposto, e em hipótese alguma poderão 
ser destacadas quando da emissão da Nota/fatura; 
 
10.1.7. Substituir, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, os itens que não estejam adequados às 
especificações, e/ou quando verificados vícios, defeitos ou incorreções, estando os materiais de 
informática dentro do prazo de garantia, mesmo após o recebimento vez que este não exclui a sua 
responsabilidade civil. O não atendimento da notificação do município sujeitará a DETENDORA 
DA ATA à devolução dos produtos e à aplicação das sanções legais cabíveis. 
 
10.1.8. Substituições de marcas de produtos apenas serão aceitas, em casos de descontinuidade do 
produto no mercado, bem como, na falta de matéria-prima comprometendo a fabricação, certificada 
pelo respectivo fabricante. Em ambos os casos deverão ser emitidos pela DETENTORA DA ATA 
documento comprovando situação semelhante em outras instituições de mesmo porte. A marca 
oferecida para substituição deverá atender às especificações técnicas previstas no Termo de 
Referência; 
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10.1.9. O retardamento na entrega dos produtos, objeto do certame, não justificado considerar-se-á 
como infração contratual; 
 
10.1.10. Manter durante a execução do objeto contratado, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 
 
10.1.11. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de quaisquer anormalidades que verificar na 
execução do objeto, bem como prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo Município; 

 
10.1.12. A entrega dos materiais de informática deverá ser acompanhada do laudo técnico do controle 
de qualidade emitido pelo fabricante e correspondente e cada lote quando da respectiva entrega; 
 
10.1.13. Os materiais de informática deverão ser transportados, armazenados e entregues em 
condições específicas para que os referidos produtos mantenham a qualidade. 

 

10.1.14 Quando efetuar o faturamento enviar o espelho da NOTA FISCAL para o COMUPE via 
correio eletrônico:comupe@comupe.org e para o Município solicitante.  

 
10.1.15. O recebimento e conferência dos objetos da licitação serão efetuados mediante prévio 
agendamento conforme endereço constante na ordem de fornecimento. 
 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
11.1. O Consórcio dos Municípios Pernambucanos – COMUPE é o órgão gestor da ata de registro de preços 
e deverá:  
 

11.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços; 
 
11.1.2. Providenciar a publicação inicial e trimestral do extrato da Ata de Registro de Preços; 
 
11.1.3. Firmar contratos de adesão para as aquisições das entidades participantes do processo. 
 
11.1.4. Autorizar ou não a adesão a Ata de Registro de Preços, das entidades não participantes do 
processo licitatórios. 

 
11.1.5. Manter o controle dos quantitativos disponíveis para os participantes do registro de preços; 

 
11.1.6. Verificar, periodicamente, a vantajosidade dos itens objeto da Ata de Registro de Preços; 
 
11.1.7. Informar a DETENTORA DA ATA sobre as normas e procedimentos de acesso às instalações 
das entidades participantes, para entrega do objeto; 
 
11.1.8. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento dos itens desta Ata; 
 
11.1.9. Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado; 
11.1.10. Comunicar às Detentoras das Atas de Registro de Preços, as ocorrências de qualquer fato 
que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela; 
 
11.1.11.  Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela DETENTORA 
DA ATA; 
 
11.1.12. Aplicar, a qualquer momento, as penalidades previstas na Ata de Registro de Preços. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS ENTIDADES 
PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES DO PROCESSO. 
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12.1 – Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado documentando em registro próprio as falhas 
detectadas, conforme Lei 8.666/93; 

 
a) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste Termo de 

Referência; 
 

b)  Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência; 
 

c)  Facilitar por todos os meios ao cumprimento do fornecimento do objeto pelo Detentor da Ata, 
garantindo-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários, os 
funcionários das participantes e os empregados do Detentor da Ata, cumprindo com as 
obrigações pré-estabelecidas; 

 
d) Comunicar por escrito ao Detentor da Ata qualquer irregularidade encontrada no fornecimento 

do (s) item (ns); 
 

e) Inspecionar os materiais de informática no momento de entrega e avaliar se está intacto; 
em caso de estar danificado, não o aceitar; 

 
f)  Analisar a Nota Fiscal para verificar se a mesma é destinada ao Município indicado na Ordem 

de Fornecimento, e se as especificações dos materiais de informática são as mesmas descritas 
no Termo de Referência; 

 
g) Comunicar por escrito ao Detentor da Ata o não recebimento do objeto, caso não esteja de 

acordo com as especificações e condições estabelecidas, apontando as razões de sua não 
adequação aos termos contratuais; 

 
h)  Informar ao Detentor da Ata sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações 

para entrega do objeto; 
 

j) Suspender a tramitação da liquidez da Nota Fiscal/fatura quando não houver atendimento as 
solicitações de correções de irregularidades no material entregue; 

 
k) Designar servidor e/ou Comissão para fiscalizar, acompanhar e atestar a entrega dos bens ora 
licitados; 
 
l) Verificar a manutenção da vantajosidade dos termos da adesão; 
 
m) Encaminhar ao Detentor da Ata as requisições para o fornecimento do material licitado; 
 
n)  Os municípios devem enviar cópia dos pedidos feitos a detentora da ARP, através do endereço: 
comupe@comupe.org.   

 
13. DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
 
13.1. O licitante vencedor será sancionado com o impedimento de licitar ou contratar com o Consórcio dos 
Municípios Pernambucanos – COMUPE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas, 
previstas no edital e ARP, nos seguintes casos: 

 
a) Ensejar o retardamento da execução do certame; 

 
b) Não mantiver a proposta; 

 
c) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 
d) Comportar-se de modo inidôneo; 
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e) Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.  

 
13.2 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-o a multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global da 
obrigação não cumprida. 

 
13.3 – A caracterização das situações previstas nos incisos I, II e III do artigo 88 da Lei Federal nº 8.666/93, 
poderá ensejar, observados os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, do contraditório e da 
ampla defesa, a aplicação das seguintes penalidades: 

 
I - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio 
dos Municípios Pernambucanos - COMUPE, por prazo não superior a dois anos; 

 
II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos 
da lei. 

 
13.4 – A inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular, ou com atraso 
injustificado, sujeitará o Detentor da Ata, garantida a prévia defesa, à aplicação das seguintes sanções: 

 
I. advertência; 

 
II. multa, na forma prevista, observados os seguintes limites máximos: 

 
a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por certo) do valor 

global, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos bens não entregues; 
 

b) Pela recusa em realizar o fornecimento, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo 
estipulado: 10% (dez por cento) do valor do (s) bem (ns); 

 
c) Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do produto fornecido, a contar do 

segundo dia da data da notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do bem, por dia 
decorrido, até o limite de 10% do valor dos bens não substituídos/corrigidos; 

 
d) Pela recusa do Detentor da Ata em corrigir as falhas no fornecimento, entendendo-se como 

recusa o fornecimento não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: de até 
10% (dez por cento) do valor do fornecimento rejeitado; 

 
e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada nas Leis nº 8.666/93 e 10.520/02, ou no 

instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor 
licitado, para cada evento; 

 
f) 20% (vinte por cento) em caso de não entrega do objeto ou rescisão da Ata por culpa do 

Detentor da Ata, calculado sobre a parte inadimplente; 
 

III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio 
dos Municípios Pernambucanos - COMUPE, por prazo não superior a dois anos; 

 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos 

do artigo 6º, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Município. 
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13.5 – O atraso, para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao 
do vencimento do prazo de entrega ou execução do Ata, e a multa será aplicada quando o objeto licitado 
for devidamente entregue no Município; 

 
13.6 – A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades; 

 
13.7. A pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com este órgão 
destina-se a punir: 

 
I. A reincidência em condutas já apenadas; 

 
II. As faltas graves que impliquem a rescisão unilateral do contrato; 

 
III. A incidência nas hipóteses previstas no artigo 88 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
13.8. A declaração de inidoneidade do particular será aplicada nos casos de punir faltas gravíssimas, das 
quais decorram prejuízos ao erário, bem como as hipóteses previstas no artigo 88 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
13.8.1. Decorridos dois anos da declaração de inidoneidade, o interessado poderá requerer a sua 
reabilitação, cujo deferimento está condicionado ao ressarcimento ao erário Municipal dos 
prejuízos resultantes da ação punida. 

 
13.9. A aplicação de quaisquer penalidades decorrerá de processo administrativo, instaurado pelo 
Pregoeiro, garantida a ampla defesa e o contraditório, sendo realizadas as intimações através de mensagem 
eletrônica (e-mail) com confirmação de leitura, enviada ao endereço eletrônico informado pelo licitante em 
seu cadastro, ou por correspondência com Aviso de Recebimento, enviado ao endereço da sede da pessoa 
jurídica.  

 
13.9.1. Das decisões que cominarem penalidades, caberá recurso à Diretoria Executiva do 
CONSÓRCIO DOS MUNICÍPIOS PERNAMBUCANOS – COMUPE, no prazo de 10 (dez) 
dias. 
 
13.9.2. As multas eventualmente aplicadas deverão ser depositadas a favor do CONSÓRCIO DOS 
MUNICÍPIOS PERNAMBUCANOS – COMUPE, dentro de, no máximo, 5 (cinco) dias úteis 
do trânsito em julgado da decisão administrativa que a houver aplicado. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

14.1 – Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada a qualquer tempo por inobservância de qualquer 
de suas cláusulas, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial e também, nos casos de 
Falência, Recuperação Judicial, recuperação Extrajudicial ou Dissolução da contratada, ou declaração de 
insolvência dos seus sócios, Gerentes ou Diretores, bem como da transferência do presente contrato, no 
todo ou em parte, imperícia, negligência ou imprudência na prestação dos serviços conforme preceitua a 
Seção V do capítulo III da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E PRAZO DE GARANTIA  
 
15.1 – A contratada se obriga, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir do recebimento 
definitivo, a prestar garantia contra defeito e vícios de fabricação, sem qualquer ônus adicional para o 
COMUPE, seus Consorciados e os demais aderentes à Ata de Registro de Preços. 
 
15.1.1 - No caso de defeito (s) em peça (s) e se, consequentemente, houver a sua substituição, a garantia 
será contada a partir da nova data da substituição da (s) peça (s) defeituosa (s). 
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15.1.2 - O prazo para execução dos serviços ou de troca de peças dentro do período de garantia será de 10 
(dez) dias, contatos a partir da data de recebimento de ofício encaminhado pelo COMUPE, por seus 
Consorciados e os demais aderentes à Ata de Registro de Preços. 
 
15.2 – A contratada deverá dispor de assistência técnica autorizada/credenciada em todo território 
nacional. 
 
15.3 - A declarada vencedora, deverá, quando da apresentação da proposta, indicar o nome de empresa 
credenciada/autorizada pelo fabricante dos materiais de informática, com sede no Município do Recife/PE 
ou Região Metropolitana, para prestação dos serviços em garantia dos materiais. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CONVOCAÇÃO PARA AS ASSINATURAS DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
 
16.1 – A detentora da ata terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da notificação, para assinar 
o contrato; 
 
16.2 – A recusa injustificada da empresa detentora da ata em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no item anterior, acarretará a aplicação 
das penalidades estabelecidas pela Administração, além do cancelamento do registro do fornecedor, em 
consonância com o disposto no Edital e nesta ARP; 
 
16.3 – A adesão será precedida da emissão de Nota de Empenho, sendo convocado o adjudicatário para 
assinatura da Ata de Registro de Preços, no que couber. 
 
16.4 – No ato da adesão, se for o caso, a empresa detentora da ata deverá apresentar documento de 
procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em 
nome da empresa 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
 
17.1 – Se necessário, o COMUPE e entidades Participantes e Não Participantes, poderão solicitar teste drive 
ou qualquer outro teste, para análise de aceitabilidade dos produtos, a fim de se verificar a sua conformidade 
com a descrição e características constantes no Termo de Referência; 
 

17.1.1. A solicitação de teste pelo COMUPE ou entidades Participantes e Não Participantes poderá 
ocorrer após o registro da Ata, no momento da entrega dos itens aos Municípios, a fim de garantir a 
qualidade dos itens fornecidos e o atendimento das especificações e características técnicas 
constantes no Termos de Referência, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da entrega dos 
materiais de informática.   
 

17.2 – Após o teste caso não sejam aceitos, os materiais de informática poderão ser devolvidos à empresa 
Detentora da Ata de Registro de Preços no estado em que se encontrarem ao final da avaliação técnica, sem 
ônus para o Município e para os demais aderentes à Ata de Registro de Preços; 
 
17.3 – A empresa Detentora da Ata de Registro de Preços deverá entregar a Nota Fiscal, correspondente ao 
quantitativo dos produtos entregues; 
 
17.4 – A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Município/Órgão que enviar a Ordem de 
Fornecimento.  
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA CARACTERÍSTICA DOS PRODUTOS 
 
18.1 – O produto fornecido deverá atender os requisitos de garantia e características exigidas pelos órgãos 
de fiscalização oficiais; 
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18.2 – O prazo para execução dos serviços ou de troca de peças dentro do período de garantia será de 30 
(trinta) dias, contatos a partir da data de recebimento de ofício encaminhado pelo COMUPE, por seus 
Consorciados ou demais aderentes à Ata de Registro de Preços. 
 
18.3 – Os materiais de informática deverão ser transportados, armazenados e entregues em condições 
adequadas a sua preservação. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS 
 
19.1 – Os itens adjudicados deverão ser entregues em até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da 
comunicação à empresa após o recebimento do empenho, mediante prévio agendamento; 
 
19.2 – O Detentor da Ata terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, computados a partir da notificação 
formal, para providenciar a reposição dos materiais de informática inconformes com o especificado no 
Termo de Referência; 
 
19.3 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para entrega do objeto licitado, somente será analisada 
se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada; 
 
19.4 – A Empresa Detentora da Ata deverá providenciar a entrega dos produtos solicitados no local e 
horário estabelecidos na solicitação de fornecimento formal, sem qualquer ônus para as entidades 
participantes deste registro de preço; 
 
19.5 - Serão recusados os materiais de informática que não satisfaçam ás especificações ou apresentem 
qualquer vício, devendo os valores correspondentes serem glosados; 
   
19.6 – O Detentor da Ata compromete-se a repor todas as perdas dos objetos licitados, seja por falhas dos 
mesmos ou quando não estiverem atendendo aos parâmetros técnicos da Administração; 
 
19.7 – Será considerada recusa formal a não substituição do produto, após 10 (dez) dias corridos da sua 
rejeição ou devolução. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZÇÃO 
 
20.1 – Durante a vigência da Ata, sua execução será acompanhada e fiscalizada pelo órgão Gerenciador e 
pelo município participante/não participante, e também, devendo a Detentora da Ata fornecer todas as 
informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação; 
 
20.2 – As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão ser 
solicitadas aos seus superiores, no prazo do item anterior, visando à adoção das medidas necessárias; 
 
20.3 – Competirá ao servidor designado pelo órgão que solicitou o fornecimento, acompanhar, fiscalizar e 
verificar a conformidade das entregas; 
 
20.4 – A Detentora da Ata deverá manter preposto, aceito pelo órgão Gerenciador e pelas entidades 
participantes e não participantes, estabelecido e registrado na assinatura da Ata, durante o período de sua 
vigência, para representá-lo, sempre que for necessário. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SUCESSÃO 

21.1 – O presente Registro de Preço obriga os Municípios e aos seus sucessores, que na falta delas assumem 

a responsabilidade pelo seu integral cumprimento. 

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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22.1 – Os casos omissos neste Instrumento serão resolvidos pelas normas contidas no Edital e nos termos 

da Legislação pertinente; 

22.2 - No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e contribuições), 

sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, embalagem, seguros, encargos 

sociais e trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir sobre o 

objeto, sejam de que naturezas forem. 

22.3 – O Fornecedor fica obrigado a manter durante a execução deste instrumento, todas as condições de 

habilitação e qualificação estipulada para participação na licitação. 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

23.1 – Esta Ata de Registro de Preço terá o seu extrato publicado no Diário Oficial dos Municípios de 

Pernambuco, como condição de sua eficácia, na forma preconizada no parágrafo único do Art. 61, da Lei 

nº 8.666/93. 

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO 

24.1 – Fica eleito o Foro da Comarca do Recife para discussões de litígios decorrentes do objeto desta Ata 

de Registro de Preço, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se configure. 

 

Recife,  ..... de ...... de 2021 

 

 
 
 

______________________________ 
CONSÓRCIO DOS MUNICÍPIOS 

PERNAMBUCANOS 
CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________ 
EMPRESA 

 CONTRATADA 


